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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO – 2014
MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas,
O ano de 2014 foi de desafios e realizações para Itapebi, uma empresa que faz parte do Grupo Neoenergia. Frente
a um complexo cenário econômico e de escassez hidrológica, a solidez construída pelo Grupo ao longo dos últimos
anos nos levou a grandes marcos e importantes conquistas. Reafirmamos nossa essência, a missão de “ser a
energia que movimenta e ilumina a vida para o bem-estar e desenvolvimento da sociedade”. Nos consolidamos
comomaior Grupo privado do setor elétrico brasileiro em número de clientes, superando amarca de 10milhões de
unidades consumidoras na Bahia, em Pernambuco e no Rio Grande do Norte. Tal feito é resultado de um trabalho
realizado com eficiência, qualidade, segurança e respeito ao indivíduo. Nosso propósito é continuar atuando
fortemente para o crescimento e desenvolvimento do nosso país. Em geração, ampliamos nossos investimentos
em fontes renováveis. Conquistamos em leilões seis parques eólicos no Nordeste, por meio da Força Eólica do
Brasil. Com esses novos empreendimentos, o Grupo conta agora com 16 parques eólicos nos Estados da Paraíba,
do Rio Grande do Norte e da Bahia. O Grupo foi além das fontes tradicionais de geração de energia e diversificou
sua atuação ao inaugurar, em 2014, a primeira usina solar fotovoltaica da Ilha de Fernando de Noronha. Um
projeto que agrega o nosso trabalho em pesquisa e desenvolvimento ao nosso compromisso com sustentabilidade
e inovação. Compromisso que se fez presente durante a construção da Usina Hidrelétrica de Teles Pires, entregue
antes mesmo do cronograma previsto. Concluída em tempo recorde, a 10ª maior usina em potência instalada do
país representará um acréscimo de 1.820 megawatts no sistema brasileiro, suficiente para atender a quase 11
milhões de pessoas. A qualidade de implantação dos 44 programas socioambientais na região e a abrangência dos
resultados para a população local renderam à Companhia Hidrelétrica Teles Pires o prêmio de “Melhor Projeto
Ambiental” do ano concedido pela HydroVision Brasil. Mesmo com o cenário adverso, a Neoenergia atingiu
um EBITDA de R$ 2,3 bilhões e lucro líquido de R$ 602 milhões. Os investimentos em geração, distribuição e
transmissão ultrapassaram os R$ 3,8 bilhões em 2014. Pelo quinto ano consecutivo, o rating de crédito corporativo
dado a Neoenergia pela S&P foi de brAAA na Escala Brasil. Além de contribuir para mover o país a novos patamares
de crescimento e levar um bem essencial para a vida das pessoas, temos consciência da nossa responsabilidade em
atuar e produzir boas práticas com sustentabilidade. Por isso, ao longo de 2014, demos continuidade às ações do
Programa de Eficiência Energética, que tem por objetivo despertar no consumidor comportamentos mais seguros
e eficientes no uso da energia elétrica. Firmamos também, no ano passado, uma parceria com o Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef), como objetivo de apoiar o “Selo Unicef -Município Aprovado” nos Estados da Bahia,
de Pernambuco e do Rio Grande do Norte, além de levar às comunidades do semiárido do Nordeste conhecimento
sobre sustentabilidade, segurança e eficiência energética. Todo esse trabalho não seria possível sem o apoio dos
nossos mais de cinco mil colaboradores, que são a força motriz que nos permite alcançar e manter uma posição
de destaque no mercado. Estamos entre os 50 maiores grupos econômicos do país, resultado do compromisso
de um time de profissionais dispostos a criar valor para todos os nossos públicos de relacionamento: clientes,
fornecedores, comunidades e acionistas. Justamente por valorizar as pessoas, 2014 foi o ano de dar protagonismo
à segurança e de alinhar nossas ações voltadas para a segurança no trabalho e nas comunidades à nossa missão.
“Acima de tudo, a vida!” passou a ser o nosso lema. O rigor com a segurança está presente em todos os projetos
e iniciativas abrangendo nossa força de trabalho, empresas parceiras e, sobretudo, a comunidade. Esperamos que
em 2015 nossa experiência, nosso profissionalismo e nosso comprometimento nos deem condições de enfrentar
os desafios trazidos pelo cenário econômico e pela crise hidrológica e nos ajudem a sedimentar o caminho que nos
levará a um futuro de grandes realizações.

MARCOGEOVANNE TOBIASDA SILVA
Presidente do Conselho de Administração

1. CONJUNTURA ECONÔMICA
Mesmo com um fraco desempenho econômico, motivado por um cenário geral de incertezas que perdurou por todo o ano de
2014, o consumodeenergia elétricanoBrasil cresceu2,13%.Aquedanopreço internacional das commodities refletiuna retração
dos setores extrativos e de bens primários. O aumento das taxas básicas de juros afetou o consumo das famílias, com efeitos
também sobre o setor de serviços e industrial. O comportamento do cenário econômico brasileiro em 2014 pode ser observado
através da trajetória dos indicadores a seguir:

• A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), que serve de referência para empréstimos do BNDES ao setor produtivo, de janeiro a
dezembro de 2014 foi mantida no patamar de 5% já no período de janeiro a março de 2015 a taxa sofreu acréscimo de 0,5%. A
taxabásicade juros (SELIC) sofreu seguidosaumentosem2014e terminouoanoem11,75%. Estapolíticade sucessivos aumentos
da SELIC teve como finalidade a contenção da inflação. A taxa CDI acompanhou o mesmo comportamento da SELIC com uma
trajetória de aumento durante o ano de 2014, atingindo o patamar de 11,57 no final do ano.
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• A Bovespa refletiu a conjuntura econômica brasileira e o índice IBOVESPA recuou 0,7%, entretanto, o IEE que agrega as ações
dos principais players do setor elétrico apresentou umaumento de 6,6%. Porém, esse aumento não foi capaz de retornar o IEE ao
patamar apresentando antes de 2012.
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2. BREVE HISTÓRICO DA COMPANHIA
A Itapebi foi constituída em fevereirode1998 comoobjetivode construir e operar aUHE Itapebi, localizadanoRio Jequitinhonha,
município de Itapebi, nas divisas dos Estados da Bahia eMinas Gerais. Emmaio de 1999, a ANEEL – Agência Nacional de Energia
Elétrica, por meio do Contrato de Concessão, outorgou à Companhia o direito de exploração do potencial de energia hidráulica.
Em fevereiro de 2003, a Usina entrou em operação, com três unidades geradoras e atualmente a capacidade instalada é de
462,011MW, conforme Despacho ANEEL nº 3.095 de 04 de outubro de 2012. A Companhia possui contrato de compra e venda
de energia elétrica até 2017 coma Coelba, para o fornecimento de volumes anuais de energia de 1.877.268MWh/ano. Em2014
foi concluído o processo de venda da participação da Itapebi para a Termopernambuco. Após este processo, a Neoenergia e
Termopernambuco detêm42%e 58%participação acionária, respectivamente, na Itapebi.
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3. GOVERNANÇA CORPORATIVA
AspráticasdeGovernançaCorporativadoGrupoNeoenergiabuscamasseguraratransparênciaeaequidadenosnegócios,bemcomo
o respeito aos direitos das partes interessadas.Omodelo permite o aproveitamentoda sinergia dos negócios entre as empresas que
integram aGrupoNeoenergia e a unificação de processos, práticas e políticas. A estrutura de governança é composta por Conselho
de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, com o apoio de comitês que contribuem para as deliberações e tomadas
de decisão. O Acordo de Acionistas orienta a atuação dos conselheiros e estabelece cláusula para abstenção de voto sobre temas
que possam representar conflito de interesses. A estrutura de governança da Itapebi é composta pelo Conselho de Administração e
Diretoria, como apoio de comitês instalados na holding da Companhia que contribuempara as deliberações e tomadas de decisão.
O Acordo de Acionistas da holding, orienta a atuação dos conselheiros e estabelece cláusula para abstenção de voto sobre temas
que possam representar conflito de interesses. Conselho de Administração: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, o
Conselho de Administração será composto por até quatro membros titulares e igual número de suplentes, eleitos em Assembleia
Geral de Acionistas, commandato de dois anos, sendo permitida a reeleição. As atribuições do Conselho incluema orientação geral
dos negócios e a eleição edestituiçãodos diretores.Osmembros se reúnem, pelomenos, trimestralmente e semprequenecessário
avaliar os desempenhos econômico, ambiental e social da companhia. Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal será instalado conforme
previsto no Estatuto Social da Companhia em caráter não permanente, podendo ser solicitado em cada exercício social por seus
Acionistasnos termosdaLei.AtualmentenãoexisteConselhoFiscal instaladoparaaCompanhia.Diretoria:É responsávelpelagestão
dos negócios, sendo composta atualmente por cincomembros, incluindo o diretor-presidente. Seus integrantes são nomeados pelo
ConselhodeAdministraçãoparamandatode trêsanos,passíveisde renovação.Osdiretores se reúnemordinariamente,umavezpor
semanaousemprequeconvocadosporqualquerumdeseuspares.ADiretoriaExecutivadasempresascontroladaspelaNeoenergia
está estruturada de forma matricial na qual os diretores estatutários da holding também são diretores de todas as controladas da
Neoenergia. Comitês: O Grupo Neoenergia possui três diferentes Comitês, instalados apenas na holding: Auditoria, Financeiro e
Remuneração e Sucessão. Cada comitê, dentro de seu escopo, é responsável por análises e recomendações de grande parte das
decisões do Conselho de Administração. Cada comitê é formado por trêsmembros titulares e seus respectivos suplentes, indicados
pelo Conselho de Administração. Os Comitês de Auditoria e Financeiro realizam reuniões mensais, e o Comitê de Remuneração e
Sucessão, trimestrais e de formaextraordinária, semprequenecessário.

4. AMBIENTE REGULATÓRIO
O ano de 2014 foi marcado por: cenário hidrológico desfavorável, redução do nível de armazenamento dos reservatórios das
usinas hidrelétricas, elevação do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), alteração da metodologia de cálculo do PLD. O setor
elétrico brasileiro tem enfrentado regimes hidrológicos desfavoráveis desde o ano de 2013, acarretando na baixa acentuada
no nível dos reservatórios das usinas hidrelétricas, que atingiram o nível de armazenamento mais baixo em uma década. Tal
situação levou oOperadorNacional do Sistema a priorizar o despacho das usinas térmicas, buscando com isso poupar aomáximo
a geração hidráulica e os níveis dos seus reservatórios. Como consequência, houve uma elevação no valor do Preço de Liquidação
deDiferenças – PLD, referência para a negociação de energia noMercado de Curto Prazo. O PLD impacta diretamente os agentes
composições contratuais negativasoupositivas noMercadodeCurtoPrazo, sejameles geradoresoudistribuidoras.Os geradores
hidrelétricos foram impactados devido à restrição de geração imposta pelo período hidrológico desfavorável, bem como pela
opção, a priori, de manter praticamente todas as de térmicas operando na base do sistema. Isso acarretou em exposições
financeiras por conta da insuficiência de recursos energéticos alocados pelo Mecanismo de Realocação de Energia – MRE para
honrar seus contratos de venda de energia. O MRE é um mecanismo que busca repartir a produção de energia entre as usinas
hidrelétricas proporcionalmente à garantia física de cada empreendimento, independentemente do seu regime de produção
individual. Quando o conjunto de usinas do MRE não produz energia suficiente para atender às suas garantias físicas, verifica-
se uma situação de déficit, usualmente conhecida pelo acrônimo Generation Scaling Factor – GSF, que resulta em exposições

financeiras negativas para os geradores hidráulicos. As usinas térmicas também foram impactadas. O seu acionamento quase
ininterrupto durante o ano de 2014 elevou a necessidade de paradas programadas para execução de manutenções, o que
expôs esses agentes aos elevados preços do Mercado de Curto Prazo desse período. As distribuidoras, por sua vez, observaram
exposições financeiras negativas no MCP devido à frustração na compra de energia oriunda dos leilões regulados de energia
existente (Leilão A-1 e Leilão A-0), realizados nos anos de 2013 e 2014. Diante deste cenário desfavorável, o governo federal
realizou operação financeira com o objetivo de assegurar às distribuidoras a necessária neutralidade da Parcela A, conforme
previsto nos contratos de concessão, viabilizando com isso que as mesmas pudessem honrar seus compromissos financeiros no
mercado de curto prazo. Os recursos financeiros tiveramorigememdois empréstimos tomados pela Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica (CCEE) junto aos bancos e para operacionalização desse emprestimo, foi criada a Conta ACR. Os recursos
aportados nessa conta deverão ser pagos pelas distribuidoras em um prazo de dois anos, a partir de 2015, o que implicará
correspondente cobertura tarifária. Cabe salientar que o Governo Federal já havia utilizado recursos do Tesouro Nacional para
mitigar os impactos financeiros negativos ocorridos no ano de 2013, quando transferiu recursos da Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE) diretamente para as distribuidoras. Estes recursos deverão ser ressarcidos ao Tesouro Nacional em um prazo
de cinco anos, contados a partir de 2013, com atualização pelo IPCA e também serão objeto de cobertura tarifária. Nesse cenário
de permanecia do PLD no seu valormáximo por tempomuito prolongado, a ANEEL entendeu ser necessário revisar os critérios e
metodologiade cálculodesse valor, Após consulta aos agentesdemercado, realizadapormeiodaAudiência Públicanº054/2014,
a ANEEL estabeleceu o valor máximo do PLD em R$ 388,48/MWh, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2015.Ainda no ano
de 2013, a Resolução nº 03 foi editada pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), e determinou que o custo dos
Encargos de Serviço do Sistema (ESS) por Segurança Energética seria rateado entre todos os agentes que atuam no mercado,
incluindo geradores e comercializadores. A regra até então vigente estabelecia que os encargos fossem rateados apenas entre
os consumidores de energia elétrica. Para contornar esse problema, o Grupo Neoenergia, por meio das associações de classe
do setor elétrico, impetrou uma ação judicial para suspender os efeitos da Resolução CNPE 03/13. Tal ação permitiu que uma
liminar judicial suspendesse a cobrança dos encargos apurados para as empresas de geração associadas. Em 05 de dezembro de
2014, foi proferida uma sentença, não definitiva, que declarou ser não exigível a cobrança dos encargos na forma indicada pela
Resolução CNPE 03/2013 para os agentes de geração associados a APINE e a ABRAGEL, entre os quais se incluem a Neoenergia,
confirmando a liminar concedida no ano anterior. Cabe ressaltar que tal sentença, embora ainda não definitiva, representa um
avanço importante no reconhecimento do pleito dos geradores perante a justiça.

5. DESEMPENHO DO NEGÓCIO
No ano de 2014, foi gerado o montante energia bruta de 1.002.742 MWh (114,52 MW médios) o qual representa 53,48%
da garantia física. O reduzido valor de energia gerada em 2014 tem como motivo os baixos índices de chuvas registrados nas
regiões norte de Minas e sul da Bahia. A diferença entre a energia assegurada e a energia gerada é coberta pelo mecanismo de
realocação de energia (MRE), emque participamos geradores hidráulicos do país, resultando assim namaximização da utilização
dos recursos hídricos. O índice de disponibilidade em 2014 da Usina foi de 94,63% e o índice de confiabilidade foi de 99,08%.
Nos meses de agosto e setembro foram realizadas as Manutenções Programadas nos Geradores 01, 02 e 03 conforme Plano de
Manutenção Preventiva a fim demanter o ótimo desempenho na planta. As atividades deManutenções de 2014 tiveram como
destaque: • Identificação de problemas nas cabeças de bobinas dos estatores das unidades geradoras; • Correção de problemas
nos mancais de escora das três unidades geradoras. Foram realizados com sucesso os testes de Black Start da Usina Hidrelétrica
Itapebi com objetivo de avaliar a capacidade de recomposição da usina através do centro de operação (COS) da Neoenergia
após um Blackout. Os testes Black Start são realizados em periodicidade anual e são compostos dos testes individuais e do teste
simultâneodasunidadesgeradoras, seguindooManualdeProcedimentosdeOperaçãodoONS–Módulo10.22ecumprindocom
a Rotina Operacional nº RO-RR.BR.01 em sua última revisão. A UHE Itapebi é classificada como usina de autorrestabelecimento
integral (alta confiabilidade de restabelecimento), por dispor de grupo gerador de emergência (GGE) para excitação do campo
do gerador e por ser capaz de, com seus próprios recursos de serviços auxiliares, dar partida e sincronizar o número mínimo
de unidades geradoras definido na instrução de recomposição da área a qual a usina está inserida. Ainda nesse ano a Itapebi
realizou a regularização fundiária de 56 propriedades, investiu na aquisição demateriais sobressalentes e executoumelhorias nos
instrumentos demedição e proteção das unidades geradoras.

6. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Dados Econômico-Financeiros 2014 2013 Variação

Receita Operacional Bruta (R$ Mil) 378.093 348.138 8,6%
Receita Operacional Líquida (R$ Mil) 360.257 331.920 8,5%
EBITDA (R$ Mil) 162.219 232.444 -30,2%
Resultado do Serviço - EBIT (R$ Mil) 147.667 218.781 -32,5%
Resultado Financeiro (R$ Mil) - Exceto JSCP (15.297) (6.558) -133,3%
Lucro Líquido (R$ Mil) 89.659 146.307 -38,7%
Ativo Total (R$ Mil) 602.366 626.082 -3,8%
Investimentos (R$ Mil) 4.110 2.551 61,1%
Dívida Bruta (R$ Mil) 204.634 203.601 0,5%
Dívida Líquida (R$ Mil) 1 101.303 122.008 N/A
Patrimônio Líquido (R$ Mil) 295.841 310.430 -4,7%
Indicadores Financeiros 2014 2013 Variação
Margem EBITDA 45,0% 70,0% -25,0 p.p.
Margem EBIT 41,0% 65,9% -24,9 p.p.
Margem Líquida 24,9% 44,1% -19,2 p.p.
Dívida Líquida/EBITDA 2 62,4% 52,5% 0,10
Índice de Endividamento Líquido 3 25,5% 28,2% -2,7 p.p.
1 Dívida líquida de disponibilidades, aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários
2 EBITDA 12 meses
3 Índice de Endividamento Líquido = Dívida Líquida/Dívida Líquida + PL
p.p - Pontos Percentuais
Atendendo à Instrução CVM nº 527 demonstramos no quadro abaixo a conciliação do EBITDA (sigla em inglês para Lucro Antes
dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização, LAJIDA) e, complementamos que os cálculos apresentados estão alinhados com
os critérios dessamesma Instrução:
Conciliação do EBITDA - R$ Mil 2014 2013 Variação
Lucro Líquido 89.659 146.307 -38,7%
Imposto de Renda e CSLL - corrente e diferido 42.711 65.916 -35,2%
Amortização / Depreciação 14.552 13.663 6,5%
Receita Financeira (11.785) (15.683) -24,9%
Despesa Financeira 27.082 22.241 21,8%
EBITDA 162.219 232.444 -30,21%
6.1. Receita Bruta
Receita Bruta- R$ mil 2014 2013 Variação
Fornecimento de Energia Elétrica 370.616 344.831 7,5%
Energia Elérica Curto Prazo - CCEE/MRE 7.477 3.307 126,1%
Total 378.093 348.138 8,6%
A Receita Bruta sofreu uma variação, aproximadamente, de R$ 30 milhões, sendo desse montante o reajuste da tarifa de
fornecimento dos dois contratos junto à Coelba, com data base emmeados de abril e, elevado em 7,3%médios em 2014 (8,05%
médios em2013), resultandoemum impactodeR$25,7milhões no anode2014.O restante da variação, umaelevaçãodeR$4,1
milhões observada na linha de “Energia Elétrica Curto Prazo – CCEE/MRE”, foi principalmentemotivada pelas altas nos preços das
PLDsde liquidaçãodasexposiçõesfinanceiras favoráveis observadasnodecorrer doanode2014. Essa tarifa, como jámencionado
no item 4 deste relatório, é impactada diretamente pela atual conjuntura de regime hidrológico desfavorável, reservatórios em
níveis baixos e acionamento das térmicas.
6.2. Custos eDespesas
Custos e Despesas Operacionais - R$ mil 2014 2013 Variação
Custos e despesas não-gerenciáveis: 151.239 63.540 138,0%
Energia elétrica comprada para revenda 119.334 30.508 291,2%
Encargos de uso do sistema de transmissão/distribuição 25.642 28.214 -9,1%
Taxa de Fiscalização de Serviço de Energia Elétrica - TFSEE 864 888 -2,7%
Compensação Financeira Recursos Hídricos - CFRH 5.399 3.930 37,4%
Custos e despesas gerenciáveis: 61.351 49.599 23,7%
Pessoal e administradores 26.925 19.010 41,6%
Material 623 497 25,4%
Serviços de terceiros 13.112 12.568 4,3%
Amortização / Depreciação 14.552 13.663 6,5%
Provisões Líquidas - Contingências (383) 315 221,6%
Outros 6.522 3.546 83,9%
Total 212.590 113.139 87,90%
Os custos e as despesas variaram do ano de 2013 para 2014 em 87,9%, nomontante de R$ 99,4 milhões. As principais variações
foram as seguintes:ç g
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(i)Ocenáriohidrológico, jácitadonotópico4desterelatório,observadodurantetodoanode2014 impactoudesfavoravelmenteos
preçosevolumesdecomprasefetuadasnoâmbitodoMercadodeCurtoPrazo,pormeiodopreçoe,principalmentepormeiodos
volumes.Ovolumedeenergia adquiridopara cumprimentodos contratosàPLDnoMercadodeCurtoPrazo foi significativamente
maior, saindo de 7,5 GWh em 2013 para 118,7 GWh, isso, devido à menor geração global realizada pelas participantes do
Mecanismo de Realocação de Energia, que pelo menor nível de seus reservatórios, tem constantemente apresentado geração
abaixo dos volumes contratados e reduzindo significativamente os volumes disponíveis para realocação a preçosmais favoráveis.
Essa situação tem exposto seus participantes ao mercado e os obrigado a aportar contratos de lastros ou a comprar energia a
preços de liquidação (PLD), que tem se apresentado elevados durante todo o ano de 2014. O impacto combinado desses dois
fatores resultou numa elevação de R$ 74milhões. (ii) Houve uma elevação dos volumes contratados de energia no ambiente do
mercado livre – ACL de 61,3 GWh em 2013 para 76,3 GWh em 2014. Essa variação resultou em uma elevação dos custos de R$
14,1 milhões. Além disso, o preçomédio dos contratos fechados no período de 2014 foi 86 % superior aos de 2013, impactando
os gastos dessa natureza emR$3,2milhões. (iii) Variação originada de impactos não recorrentes nomontante de R$ 3milhões de
remuneração incentivode longoprazo - ILPdos administradores edemudançanasprovisõesdeparticipaçãonos resultados–PLR
nomontante de R$ 2,6 milhões, além do reajuste salarial anual. (iv) A variação favorável dos gastos decorrentes das compras no
MRE é em função da redução dos volumes adquiridos em virtude da menor disponibilidade desse mecanismo por da conta da
baixageraçãoglobaldeenergiadashidrelétricasparticipantes. Essevolumecaiude929GWh em 2013para694GWh.Essaqueda
nos custos foi parcialmente compensada pelo aumento de 4,9% na tarifamédia praticada nesse ambiente.

7. ENDIVIDAMENTO
7.1. Perfil da Dívida: De acordo com sua Política Financeira, a Itapebi busca permanentemente o alongamento e diversificação
dos instrumentos financeiros. Emdezembro de 2014, a Itapebi contava com59%da dívida contabilizada no longo prazo e 41%no
curto prazo. Em dezembro de 2014, a dívida bruta consolidada da Itapebi foi R$ 205milhões (dívida líquida R$ 101milhões). Essa
dívida é resultado de uma captação ocorrida em 2011 no mercado de capitais nacional por meio da 3ª emissão de debêntures,
com prazo de seis anos sendo quatro anos de carência para amortização do principal, com juros pagos semestralmente e custo
de 111% do CDI. Esse recurso teve como finalidade pré-pagamento do total do financiamento que a Companhia possuía com o
BNDES e liberação para novos investimentos.
Cronograma de Vencimento da Dívida (R$ milhares) Evolução da Dívida (R$ milhares)
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8. INVESTIMENTOS
Na Itapebi, foram investidos R$ 4,1milhões na aquisição de sobressalentes, recuperação da APP, instalação de sistema demoni-
toramento de vibrações, na melhoria dos instrumentos de medição e proteção das unidades geradoras, na melhoria do sistema
de combate à incêndio, dentre outros.

9. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
ParaoGrupoNeoenergia,sustentabilidade,alémdeservalor,éumatributoquefazpartedesuaessência,quenorteiaseusnegócios,
suas atitudes, sua missão: “ser a energia que movimenta e ilumina a vida das pessoas para o bem-estar e o desenvolvimento da
sociedade, com eficiência, qualidade, segurança, sustentabilidade e respeito ao indivíduo”. Tal compromisso está materializado
em sua Política de Sustentabilidade, documento aprovado em 2014 que define oito diretrizes corporativas para a condução dos
negócios, de maneira que o crescimento e a operação das empresas do Grupo ocorram em um contexto socioambientalmente
responsável. A fim de promover o diálogo e a transparência com seus públicos de relacionamento, bem como divulgar a forma
que gere seus negócios, a holding do Grupo publica, anualmente, seu Relatório de Sustentabilidade. O documento, organizado
em linha com os modelos propostos pela Global Reporting Initiative e pela Sustainability Integrated Guidelines for Management
(Sigma), abrange aspectos quedeterminamos resultados sustentáveis de umaempresa, relacionando-os a seis capitais: financeiro,
construído, intelectual, humano, social e natural. Durante o ano, o Grupo Neoenergia renovou seus compromissos externos junto
aos Dez Princípios do Pacto Global, que reforçam sua preocupação com uma gestão equilibrada, baseada em princípios universais
relacionados a direitos humanos, direitos do trabalho, preservação ambiental e práticas anticorrupção.

10. GESTÃO DE PESSOAS
O Grupo Neoenergia tem como missão ser a energia que movimenta e ilumina a vida para o bem-estar e desenvolvimento da
sociedade. A Organização acredita no Brasil e no potencial da sociedade. A principal responsabilidade de nossas empresas é com a vida
das pessoas e, é através da sua valorização dessas que estimulamos a construção de uma sociedade mais segura, justa e íntegra. Por
isso, para cuidar do nosso principal ativo, o Grupo Neoenergia se baseia em alguns pilares de atuação que buscam acompanhar toda
a vida funcional dos colaboradores. Com uma série de ações nas áreas de treinamento, comunicação, desenvolvimento e integração,
que serão detalhadas adiante, queremos nos posicionar como uma dasmelhores empresas para se trabalhar. Todos os dias, buscamos
aperfeiçoar osmecanismos de reconhecimento, integração e desenvolvimento de talentos, para que nosso time se dedique a ser mais
eficienteecompetente,maximizandoos resultadosoperacionaisefinanceirosparaaOrganização.Em2013,oGrupoNeoenergia revisou
suaMissão, sua Visão e seus Valores e, desde então, vem trabalhando o senso de pertencimento do público interno às novas diretrizes
da Companhia. Ações de fortalecimento dos novos valores, embasadas emnosso compromisso comasmelhores práticas deGestão de
Pessoas,fizerampartedaatuaçãodaáreaem2014.Assim, iniciamosumajornadacomametadezeraronúmerodeacidentescomaforça
de trabalho. Esperamosalcançaronível deSaúdeeSegurançadeumaorganizaçãodeclassemundial, ondeapráticadocomportamento
seguro é um compromisso de todos. 10.1 Valor Segurança: Reconhecemos que aprimorar a segurança de nossos colaboradores e da
comunidade envolvemuitomais do que obedecer regras e leis, por isso, estabelecemos o “Padrinho da Segurança”, ação em que cada
colaborador é padrinho de seu colega de trabalho e seu colega de trabalho é seu padrinho. Assim, garantimos uma teia de proteção
onde todos são responsáveis por todos. JornadaComportamentoSeguro:A JornadaComportamento Seguro–nomedadoaoprocesso
de fortalecimento da cultura de segurança dentro do Grupo – foi lançada com base em cinco principais pilares/ações: Diálogo de
Segurança, Capacitaçãode Líderes, Inspeçõesde Segurançapelos Líderes, PadrinhodaSegurançaeDiagnósticodeSaúdeeSegurança.O
fortalecimentodessaculturavoltadaparaasegurançasedápormeiodeseismacroblocosdeações,considerando:PreparaçãodaEquipe
Corporativa, Contenção, Preparação das Lideranças Locais,Mudança de Cultura, Gestão de Contratadas e Segurança das Comunidades.
Temos a convicçãodeque aexecuçãodenossa estratégia dependedeequipes unidas que tenhamumadireção clara, alinhamento com
osplanosecomprometimentoe identificaçãocomoprincipal valordonossoGrupo,aSEGURANÇA.Foramcriadoscomitêsesubcomitês
quedeliberam,estudam,padronizame implantampráticasdesaúdeesegurançanasdistribuidorasdoGrupo:
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Comitê Central
Presidente Neoenergia

Comitê Central
Presidente COELBA

Comitê Central
Presidente CELPE

Comitê Central
Presidente COSERN

Implementação
Próprios e Terceiros

SegurançadaPopulação:Dentreasprincipaisaçõesparaapopulação,destacamos:açõesdeorientaçãoemAgênciasdeAtendimento;
ações educativas em comunidades no entorno de subestações; palestras sobre o uso seguro e eficiente da energia elétrica em
diversas escolas, com o envolvimento de alunos, professores e familiares; promoção de seminários sobre instalações elétricas
abordando o uso seguro e eficiente de energia, através de parcerias com entidades do Setor (Abracopel, Procobre etc.); treinamento
para profissionais da construção civil/instalações elétricas; parcerias educativas com estabelecimentos comerciais de materiais de
construção; divulgação em meios de comunicação por meio de maciças campanhas, entrevistas em rádio/TV/Jornal, spot de rádio,
publicação demensagens nos sites e nas contas de energia, referentes ao uso seguro e eficiente da energia elétrica. Ações Internas:
Dentre as principais ações desenvolvidas em 2014, destacamos: • Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;
Exames Médicos Ocupacionais, Controle de Absenteísmo e Blitz Ergonômica, direcionados aos colaboradores próprios. Essa mesma
prática tem sido monitorada dentro das equipes de prestadores de serviços. • Incentivo à atividade física e práticas de bem-estar
por meio da continuação de projetos de incentivo a hábitos saudáveis, tais como as academias de ginástica dentro das instalações
de algumas empresas ou convênios com academias locais; clubes de corrida; massagem terapêutica; feiras de saúde e qualidade
de vida; jogos estaduais; campanhas e palestras educativas voltadas para a promoção da saúde e prevenção de doenças. Em 2014,
realizamos também a etapa estadual dos Jogos Internos Neoenergia com as modalidades de atletismo, natação, futebol, vôlei e
dominó, incentivando a integração através de boas práticas do esporte. • Segurança do Trabalho (próprios e terceirizados): Programa
de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); constituição e coordenação das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes – CIPA;
palestrase reuniõesdesegurança; inspeçõesdesegurançaemimóveisadministrativos, subestaçõeseequipesdecampo; formaçãode
brigadas de incêndio e planos de emergência; Controle e acompanhamento dos indicadores de acidentes de trabalho; Treinamentos
legais e específicos em saúde e segurança. Com o objetivo de avaliar o grau de conformidade das práticas de gestão de Saúde e
Segurança dos Trabalhos adotados pelas Empresas Prestadoras de Servicos, as EPS, as distribuidoras, conforme planejamento anual
- exigências contratuais e Diretrizes de Saúde e Segurança dos Trabalhos para EPS’s, realizam auditorias e recepções considerando
aspectos Previdenciários, Trabalhistas, Treinamento (Treinamentosmandatórios e legais), Saúde e Segurança nas referidas empresas
contratadas. De forma a garantir as exigências contratuais, são realizadas fiscalização de equipes de campo, alojamentos/áreas de
vivencias, além da realização de Encontros e Seminários para os profissionais de Saúde e Segurança das EPS. 10.2 Comunicação
Interna: Entendemos que a comunicação é um dos grandes fatores de sucesso de uma instituição. Nesse sentido, nossa área de
Comunicação Interna enfatiza quatro grandes diretrizes: contribuir com a solidez do negócio, melhorar o clima organizacional
das empresas do Grupo, estimular o comprometimento dos colaboradores com os objetivos corporativos e fortalecer o senso de
pertencimento e orgulho de fazer parte do Grupo. Com o resultado da Pesquisa de Clima do Grupo Neoenergia realizada em 2013,
identificamos a necessidade de aprimorarmos as ações relacionadas às competências de liderança, especialmente no que se refere à
comunicação e ao relacionamento com suas equipes.Estabelecemos um novo canal chamado “Canal Aberto Líder-Equipe” no qual
o líder é instrumentalizado para transmitir informações estratégicas para suas respectivas equipes. Em 2014, foram provocados seis
temas corporativos para cascateamento de informação. Entre os temas abordados estão: as atualizações do novo Código de Ética
e a situação do setor de energia elétrica em 2014. 10.3 Capacitação e Desenvolvimento: Em 2014, além de implantar plano de
ação para tratar os resultados obtidos com a Pesquisa de Clima realizada em 2013, foi dada continuidade a diversos programas de
treinamentodirecionadosparaamelhoriadecompetência funcionaldoscolaboradores,visandomantê-losnumprocessopermanente
de aprendizagem e desenvolvimento e sem perder de vista a integração dessas ações com os objetivos estratégicos da Organização.
Algumas iniciativas de treinamento marcaram o ano de 2014: • Continuação do programa Liderança em Você, em parceria com a
FundaçãoDomCabral,quecontribuiu fortementeparaodesenvolvimentodos40participantes;•RealizaçãodeMBAemFotovoltaica,
contemplando40 colaboradores, e de ciclo deworkshopsde regulação com focoemperdas, qualidade, aspectos comerciais e revisão
tarifária, contemplandomais de 700 colaboradores ; • Realização de Assessment visando identificar profissionais com potencial para
ocupar posições de liderança, fortalecendo nosso processo de sucessão e promovendo a retenção desses talentos; • Realização de
mais uma edição do Programa de Preparação para Aposentadoria, denominado “MeuMomento”, destinado a dar suporte a todos
os colaboradores em fase de aposentadoria, levando-o a realizar essa transição com menor impacto; • Continuação do Programa
de Estágio, Cultivando Talentos, que tem por objetivo tornar os estagiários a base da cadeia de talentos da Organização, através de
ações desenvolvidas especificamente para este público; • Programa de Gestão de Desempenho – PGD obteve excelente índice de
adesão: 98% dos colaboradores tiveram seus objetivos cadastrados no sistema e o acompanhamento feito por seus líderes segundo
cronogramaestipulado;•Estruturaçãodetrilhadeformaçãoparaoscoordenadoresdasáreasoperacionaiseparaosníveis técnicosde
geraçãoedistribuição, visandooaperfeiçoamentodas competências técnicas e comportamentais dopúblico alvo - serão implantadas
em 2015; • Treinamento sobre conceitos éticos e o novo Código de Ética. Lançada em 2013, a plataforma de educação a distância
do Grupo Neoenergia, a #redeaprender, ofereceu ao longo de 2014 cursos, artigos e ambiente colaborativo aos colaboradores das
quatro localidades onde foi implantada. Obtivemos excelentes índices de utilização (98% dos usuários consideram que os cursos
têm aplicabilidade no seu trabalho e 95% tiveram suas expectativas atendidas; 97% navegaram de forma fácil e intuitiva e 83% não
tiveram problemas técnicos ou lentidão) e iniciamos a expansão de para mais seis localidades, representando um incremento de
12% de usuários. Atualmente a plataforma conta com 23 cursos de catálogo (cobrindo temas como finanças, idiomas, Ética, pacote
MSOffice e gestão de pessoas) e uma trilha de Integração para novos colaboradores. A #redeaprender - Liderança é umambiente de
colaboração e aprendizagem que traz conteúdos premium de executivos, especialistas e instituições renomadas, como a Harvard
Business Publishing, selecionados de acordo com as competências consideradas mais relevantes pelos líderes do Grupo Neoenergia.
Em2014 foram trabalhadas as competências Liderança, Comunicação, ExcelênciaOperacional e Inovação.

11. OUTROS DESTAQUES
11.1 Integridade e Ética: No nosso Código de Ética, revisto em 2014, estão expressos os princípios éticos e os compromissos que
norteiamacondutadenossos colaboradores, bemcomoa interaçãodoGrupocomdiferentespúblicos. Em29de setembrode2014,
a Neoenergia lançou seu novo Código de Ética, aderente à nova Missão, à nova Visão e aos novos Valores, reforçando sua postura
ética ede integridade, inclusive coma inclusãodedispositivos que claramentemostramaposiçãode repúdio doGrupoemrelação à
corrupção, às práticas discriminatórias, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo. O lançamento envolveu uma ampla campanha de
divulgação nas empresas. Todos os acionistas, executivos e colaboradores receberamonovo Código e foram informados acerca dos
principais dispositivos. Além disso, foi disponibilizado um treinamento específico na #redeaprender – plataforma de ensino online
do Grupo. O Comitê de Ética do Grupo Neoenergia garante o anonimato de denúncias e está 100% à disposição para consultas,
auxiliando na interpretação do código e incentivando e divulgandomedidas preventivas de possíveis desvios. Para aprimorar a ges-
tão ética na Neoenergia foi criada, em 1º de outubro de 2014, uma superintendência de Ética, que tem como atribuições, dentre
outras, o reforço da cultura de cumprimento de normas e procedimentos, a identificação de riscos corporativos relacionados à ética
e à integridade, a gestão do código de ética e o desenvolvimento de medidas de prevenção de fraudes e de práticas de corrupção.
11.2 Rating: Em 26 de junho de 2014, a Standard & Poor´s Ratings Services reafirmou os ratings de crédito corporativo atribuídos à
Neoenergia e às suas controladas Coelba, Celpe e Cosern ‘BBB-‘ na Escala Global e ‘brAAA`na e Escala Nacional Brasil. A perspectiva
éestável. Aomesmo tempo, reafirmouos ratingsdeemissãoatribuídos à Termopernambucoe Itapebi ‘brAA+` combasenagarantia
incondicional e irrevogável da Neoenergia, empresa controladora. O quadro abaixo apresenta a evolução dos ratings de créditos
corporativos atribuídos à Neoenergia e às distribuidoras doGrupo, alémdas emissões de debêntures das geradoras.

Rating Corporativo - Escala Nacional 2011 2012 2013 2014

NEOENERGIA AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
COELBA AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
CELPE AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
COSERN AAA AAA AAA AAA
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
ITAPEBI (Debêntures) AA+ AA+ AA+ AA+
Perspectiva Estável Estável Estável Estável
TERMOPE (Debêntures) AA+ AA+ AA+ AA+
Perspectiva Estável Estável Estável Estável

Fonte: Standard & Poor's 26/06/2014.
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12. AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM n◦ 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia declara que mantém contrato com a
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PwC”), renovado em01/06/2014, com vigência de 18 (dezoito)meses, para
prestação dos seguintes serviços de auditoria:

Serviço Valor do Contrato R$
(milhares)

% Em relação à
Auditoria

Auditoria das Demonstrações contábeis, revisões de Demonstrações
Intermediárias e Auditoria do Relatório de Controle Patrimônial (RCP) 143 100,00%
Além dos serviços acima citados, não foram contratados quaisquer outros serviços com a PwC. A política de atuação do Grupo
Neoenergia quanto à contratação de serviços de auditoria externa se fundamenta nos princípios que preservam a independência
do auditor e consistemem: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais
na Companhia e (c) o auditor não deve promover os interesses da Companhia.

13. AGRADECIMENTOS
Ao reconhecermos que o resultado alcançado é consequência da união e do esforço de nossos colaboradores e do apoio, empe-
nho, incentivo e profissionalismo recebidos dos públicos com os quais nos relacionamos, queremos expressar nossos agradeci-
mentos aos nossos acionistas, aos nossos clientes, fornecedores, aosGovernosMunicipais, Estaduais e Federal e demais autorida-
des, às Agências Reguladoras e aos Agentes do Setor.

1 - BASE DE CÁLCULO 2014 - R$ mil 2013 - R$ mil
Receita Líquida (RL) 360.257 331.920
Resultado Operacional (RO) 147.667 218.781
Folha de Pagamento Bruta (FPB) 22.989 16.114
Valor Adicionado Total (VAT) 212.091 276.247

2 - INDICADORES SOCIAIS INTERNOS R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT
Alimentação 890 3,87 0,25 0,42 745 4,62 0,22 0,27
Encargos sociais compulsórios 6.475 28,17 1,80 3,05 - - - -
Previdência privada 760 3,31 0,21 0,36 852 5,28 0,26 0,31
Saúde 1.112 4,84 0,31 0,52 952 5,91 0,29 0,34
Segurança e saúde no trabalho 67 0,29 0,02 0,03 43 0,27 0,01 0,02
Educação 74 0,33 0,02 0,04 - - - -
Capacitação e desenvolvimento profissional 613 2,67 0,17 0,29 1.145 7,10 0,34 0,41
Creches ou auxílio-creche 66 0,29 0,02 0,03 38 0,23 0,01 0,01
Transporte 381 1,66 0,11 0,18 358 2,22 0,11 0,13
Participação nos lucros ou resultados 3.448 15,00 0,96 1,63 777 4,82 0,23 0,28

Total - Indicadores sociais internos 13.887 60,41 3,85 6,55 4.908 30,46 1,48 1,78
3 - INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT
Cultura 600 0,41 0,17 0,28 - - - -
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 3.614 2,45 1,00 1,70 3.319 1,52 1,00 1,20
Outros 25 0,02 0,01 0,01 - - - -
Total das Contribuições para a Sociedade 4.239 2,87 1,18 2,00 3.319 1,52 1,00 1,20
Tributos (Exceto Encargos Sociais) 56.933 38,55 15,80 26,84 78.815 36,02 23,75 28,53

Total - Indicadores sociais externos 61.172 41,43 16,98 28,84 82.134 37,54 24,75 29,73

4 - INDICADORES AMBIENTAIS R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre RO % sobre RL % sobre VAT
Investimentos relacionados com a operação da empresa - - - - 1.353 0,62 0,41 0,49
Total dos investimentos em meio ambiente - - - - 1.353 0,62 0,41 0,49
Passivos e contingências ambientais. 9.049 9.615
Quanto ao estabelecimento de metas anuais para minimizar
resíduos, o consumo em geral na produção/operação e au-
mentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

(X) Não
possui
Metas

( ) Cumpre
de

0 a 50%,

( ) Cumpre
de

51 a 75%

( ) Cumpre
de

76 a 100%

(X) Não
possui
Metas

( ) Cumpre
de

0 a 50%,

( ) Cumpre
de

51 a 75%

( ) Cumpre
de

76 a 100%
5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 2014 2013
Nº de empregados(as) ao final do período 97 82
Nº de admissões durante o período 31 26
Nº de desligamentos durante o período 17 10
Nº de estagiários(as) 20 19
Nº de empregados por faixa etária, nos seguintes intervalos:
menores de 18 anos - -
de 18 a 35 anos 51 46
de 36 a 60 anos 45 36
acima de 60 anos 1 -

Nº de empregados por nível de escolaridade, segregados por:
analfabetos - -
com ensino fundamental - 4
com ensino médio 7 10
com ensino técnico 8 2

5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 2014 2013
com ensino superior 82 64
pós- graduados - 2

Nº de empregados por sexo:
homens 53 43
mulheres 44 39

% de cargos de chefia por sexo:
homens 67% 56%
mulheres 33% 44%

Nº de negros(as) que trabalham na empresa 2 2
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) - -
Nºdeempregadosportadores(as) dedeficiência ounecessidades especiais - -
Remuneração bruta segregada por:
Empregados 11.096 9.083
Administradores 1.365 237

6 - INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA
CIDADANIA EMPRESARIAL 2014 2013

Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa 18.200 48.178
Nº total de acidentes de trabalho - -

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela
empresa foram definidos por:

( ) direção ( x ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

( ) direção ( x ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente
de trabalho foram definidos por:

( X ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as) ( ) todos(as) (+) Cipa

( X ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados (as)

( ) todos(as) (+)
Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e
à representação interna dos (as) trabalhadores (as), a empresa:

( ) não se
envolve

( x ) segue as
normas da OIT

( ) incentiva e segue
a OIT

( ) não se
envolve

( X ) segue as
normas da OIT

( ) incentiva e
segue a OIT

A previdência privada contempla:
( ) direção ( ) direção e

gerências
( X ) todos(as)
empregados (as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as)

A participação nos lucros ou resultados contempla:
( ) direção ( ) direção e

gerências
( X ) todos(as)
empregados (as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( X ) todos(as)
empregados (as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são sugeridos ( X ) são exigidos ( ) não são
considerados

( ) são sugeridos( X ) são exigidos

Quanto à participação de empregados (as) em programas de
trabalho voluntário, a empresa:

( ) não se
envolve

( ) apóia ( x ) organiza e
incentiva

( X ) não se
envolve

( ) apóia ( ) organiza e
incentiva

Contingências e passivos trabalhistas:
Número de processos trabalhistas:
movidos contra a entidade 32 16
julgados procedentes 2 9
julgados improcedentes 1 -
Valor totalde indenizaçõesemultaspagaspordeterminaçãoda justiça - 198
Valor Adicionado Total a Distribuir: 212.091 276.247
Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
Ao Governo (%) 34% 33%
Aos Colaboradores (%) 11% 6%
Aos Acionistas (%) 42% 53%
A terceiros (%) 13% 9%
Retido (%) - -
7 - OUTRAS INFORMAÇÕES
CNPJ: 02.397.080/0001-96, setor energético - RJ. Para esclarecimentos sobre as informações declaradas: Elton Nery, Fone: (21) 3235-9800, e-mail: enery@neoenergia.com.
Esta empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo, não tem envolvimento com prostituição ou exploração sexual de criança ou adolescente e não está envol-
vida com corrupção. Nossa empresa valoriza e respeita a diversidade interna e externamente. Informações não examinadas pelos auditores independentes.

BALANÇOS SOCIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E 31 DE DEZEMBRO DE 2013 (INFORMAÇÃO ADICIONAL)



ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 02.397.080/0001-96 | CVM nº 01936-4 | Companhia Aberta

Notas 2014 2013
ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa (4) 102.300 81.262
Contas a receber de clientes e demais contas a receber (5) 36.303 61.761
Títulos e valores mobiliários (6) - 34
Impostos e contribuições a recuperar (7) 15.215 20.658
Despesas pagas antecipadamente 526 511
Outros ativos circulantes 333 289
TOTAL DO CIRCULANTE 154.677 164.515
NÃO CIRCULANTE
Títulos e valores mobiliários (6) 1.031 297
Impostos e contribuições sociais diferidos (8) 4.919 6.789
Depósitos judiciais (9) 3.773 3.300
Outros ativos não circulantes (24) 7.269 8.284
Investimentos 1.795 2.043
Imobilizado (10) 425.300 438.301
Intangível (11) 3.602 2.553
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 447.689 461.567
TOTAL DO ATIVO 602.366 626.082

Notas 2014 2013
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores (12) 17.226 8.435
Debêntures (13) 84.709 3.803
Salários e encargos a pagar (14) 4.735 3.016
Taxas regulamentares (15) 1.920 2.133
Impostos e contribuições a recolher (16) 43.546 68.080
Dividendos e juros sobre capital próprio (17) 5.654 1.374
Provisões (18) - 12.192
Concessão do serviço público (Uso do Bem Público) (11) 1.803 1.670
Outros passivos circulantes 243 173
TOTAL DO CIRCULANTE 159.836 100.876
NÃO CIRCULANTE
Debêntures (13) 119.925 199.798
Taxas regulamentares (15) 1.821 1.980
Provisões (18) 12.550 948
Concessão do serviço público (Uso do Bem Público) (11) 12.291 11.883
Outros passivos não circulantes 101 167
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 146.688 214.776
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (19)
Capital social 38.333 25.000
Reservas de capital 80.174 80.174
Reservas de lucro 146.859 160.192
Proposta de distribuição de dividendos adicional 30.476 45.064
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 295.842 310.430
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 602.366 626.082

BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Capital
Social

Reserva Especial
de Ágio

Reserva de
Incentivo Fiscal

Reserva de
Incentivo Fiscal

Reserva
Legal

Lucros / Prejuízos
Acumulados

Proposta de Distribuição de
Dividendos adicional

Total do
Patrimônio Líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2013 105.000 18.182 61.992 139.325 21.000 - 53.016 398.515
Redução de capital (80.000) - - - - - - (80.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - 146.307 - 146.307
Aprovação da proposta de dividendos - - - - - - (53.016) (53.016)
Reserva de Incentivo Fiscal SUDENE - - - (133) - 133 - -
Juros sobre capital próprio - - - - - (17.177) - (17.177)
Dividendos intermediários - - - - - (84.199) - (84.199)
Dividendos propostos - - - - - (45.064) 45.064 -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 25.000 18.182 61.992 139.192 21.000 - 45.064 310.430
Aumento de Capital 13.333 - - - (13.333) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 89.659 - 89.659
Aprovação da proposta de dividendos - - - - - - (45.064) (45.064)
Juros sobre capital próprio - - - - - (13.579) - (13.579)
Dividendos intermediários - - - - - (45.604) - (45.604)
Dividendos propostos - - - - - (30.476) 30.476 -
Saldos em 31 de dezembro de 2014 38.333 18.182 61.992 139.192 7.667 - 30.476 295.842

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Notas 2014 2013
RECEITA LÍQUIDA (20) 360.257 331.920
CUSTOS DOS SERVIÇOS (180.151) (87.950)
Custos com energia elétrica (21) (144.976) (58.722)
Custos de operação (22) (35.175) (29.228)

LUCRO BRUTO 180.106 243.970
Despesas gerais e administrativas (22) (32.439) (25.189)
LUCRO OPERACIONAL 147.667 218.781
Receitas financeiras (23) 11.785 15.683
Despesas financeiras (23) (27.082) (22.241)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 132.370 212.223
Imposto de renda e contribuição social (42.711) (65.916)
Corrente (40.842) (65.780)
Diferido (788) 1.075
Imposto de renda - SUDENE - 1
Amortização ágio e reversão PMIPL (1.081) (1.212)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 89.659 146.307
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO
DO CAPITAL - R$ 2,34 1,78

A Companhia não possui outros resultados abrangentes
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2014 2013
Receitas
Vendas de energia, serviços e outros 378.093 348.138
Resultado na alienação / desativação de bens e direitos (1.758) 27

376.335 348.165
Insumos adquiridos de terceiros
Energia elétrica comprada para revenda (119.493) (30.515)
Encargos de Uso da Rede Básica de Transmissão (25.642) (28.235)
Materiais, serviços de terceiros e outros (16.342) (15.188)

(161.477) (73.938)
Valor adicionado bruto 214.858 274.227
Depreciação e amortização (14.552) (13.663)

Valor adicionado líquido 200.306 260.564
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 11.785 15.683

11.785 15.683
Valor adicionado total a distribuir 212.091 276.247
Distribução do valor adicionado
Pessoal
Remunerações 10.965 7.732
Encargos sociais (exceto INSS) 1.141 919
Entidade de previdência privada 873 768
Auxílio alimentação 891 806
Convênio assistencial e outros benefícios 546 473

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

2014 2013
FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL
Lucro líquido do exercício (antes dos impostos) 132.370 212.223
AJUSTES PARA CONCILIAR O LUCRO AO CAIXA ORIUNDO DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS
Depreciação e amortização 14.552 13.663
Encargos de dívidas e atualizações monetárias e cambiais 24.484 19.347
Valor residual do ativo intangível / imobilizado baixado 1.510 87
Provisão (reversão) para contingências cíveis, fiscais e trabalhistas (961) (576)
Baixa de outros investimentos 248 65

172.203 244.809
(AUMENTO) REDUÇÃO DOS ATIVOS OPERACIONAIS
Contas a receber de clientes e outros 25.458 (34.115)
IR e CSLL a Recuperar 1.755 (7.137)
Impostos e contribuições a recuperar, exceto IR e CSLL. 988 5.077
Depósitos judiciais (473) (755)
Despesas pagas antecipadamente (15) (209)
Outros ativos 971 3.728

28.684 (33.411)
AUMENTO (REDUÇÃO) DOS PASSIVOS OPERACIONAIS
Fornecedores 8.791 (5.637)
Salários e encargos a pagar 1.719 235
Encargos de dívidas (22.539) (16.414)
Taxas regulamentares (372) (1.208)
Imposto de renda (IR) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) pagos (58.681) (31.630)
Impostos e Contribuições a recolher, exceto IR e CSLL (3.995) 4.615
Outros passivos 5 128

(75.072) (49.911)
CAIXA ORIUNDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 125.815 161.487
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (2.829) (2.687)
Aquisição de intangível (1.281) 136
Aplicação (resgate) em títulos e valores mobiliários (700) 4.290
GERAÇÃO (UTILIZAÇÃO) DE CAIXA EM ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (4.810) 1.739
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Aumento(Redução) de Capital - (80.000)
Pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio (99.967) (174.330)
UTILIZAÇÃO DE CAIXA EM ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (99.967) (254.330)
AUMENTO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 21.038 (91.104)
Caixa e equivalentes no início do exercício 81.262 172.366
Caixa e equivalentes no final do exercício 102.300 81.262
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 21.038 (91.104)
TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVERAM CAIXA
Aumento de Capital não caixa através de Reserva Legal 13.333 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Companhia foi constituída através de Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 21 de janeiro de 1999, com
a denominação social de ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. (“ITAPEBI” ou “Companhia”). A ITAPEBI é uma
empresa do Grupo Neoenergia, detentora da concessão federal para construir e explorar a Usina Hidrelétrica de
Itapebi, tendo firmado junto à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o Contrato de Concessão de Uso
de Bem Público, em 28 de maio de 1999, para exploração da referida área. A Companhia iniciou as operações
por intermédio do acionamento de sua 1a turbina, no mês de fevereiro de 2003. No mês seguinte entrou em
operação a 2ª turbina. Desde junho de 2003, com o acionamento da 3ª turbina, a Companhia passou a operar com
o total de sua capacidade instalada, que é de 450 MW. A potência assegurada do aproveitamento hidrelétrico até
então era de 419 MW correspondente à energia assegurada de 1.721.340 MW/ano. Em maio de 2006, a ANEEL
emitiu Parecer Técnico, n° 363/2006, concluindo favoravelmente pela emissão de Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão n° 37/1999 ANEEL – AHE ITAPEBI, visando estender o volume da energia assegurada de 1.721.340 MW/
ano para 1.877.268 MW/ano. A Companhia possui assegurados através de contratos de compra e venda mercantil
de energia elétrica, os fornecimentos de volumes anuais de energia de 1.721.340 MW/h até o exercício de 2017, e
155.928 MWh/ano até o exercício de 2016 para a Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA. Em 04
de outubro de 2012, a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL – decidiu registrar a Potência Instalada
de 462.011 kW e a Potência Líquida de 460.532 kW da UHE Itapebi, outorgada nos termos do Decreto s/nº de 08
de abril de 1999 e do Contrato de Concessão para Geração de Energia Elétrica nº 37/1999. A Administração da
Companhia autorizou a conclusão da elaboração destas demonstrações financeiras em 12 de fevereiro de 2015,
as quais estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, exceto quando indicado o
contrário.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeira estão definidas abaixo.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 - Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico e os
ativos financeiros disponíveis para venda e outros ativos e passivos financeiros, inclusive derivativos, é ajustado
para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPCs). As demonstrações
financeiras atendem também as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 2.2 - Moeda funcional e moeda
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são
apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 2.3 -
Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela
comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos
impostos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: a) Receita de fornecimento de energia: A
receita corresponde, majoritariamente, à receita relacionada ao contrato de venda de energia de longo prazo com
a distribuidora de energia elétrica COELBA e a venda de energia no mercado de curto prazo. b) Receita financeira:
A receita financeira é reconhecida pelo método do custo amortizado pela taxa efetiva com base no tempo e na taxa
de juros aplicada sobre o montante em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta exatamente os
recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil
líquido inicial deste ativo. Adicionalmente, para os casos de ativos avaliados a valor justo por meio do resultado,
também são efetuados ajustes de marcação a mercado desses ativos e reconhecidos no resultado financeiro. 2.4
- Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição
social são calculadas e registradas conforme legislação vigente e incluem os impostos correntes e diferido. Os
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto para os casos em que estiverem
diretamente relacionados a itens registrados diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é
reconhecido no patrimônio liquido. As alíquotas aplicáveis do imposto de renda e da contribuição social (“IR e CS”)
são de 25% e 9%, respectivamente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. Para o cálculo do imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro corrente, a Companhia adota o Regime Tributário de Transição – RTT, que permite expurgar os efeitos
decorrentes das mudanças promovidas pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, da base de cálculo desses tributos.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores
contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são
contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável
(prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam
ser usadas. Avaliação dos impactos da Lei 12.973/14. No dia 13 de maio de 2014 foi publicada a Lei nº 12.973 que
revoga o Regime Tributário de Transição (RTT) e traz outras providências, dentre elas: (i) alterações no Decreto-Lei
nº 1.598/77 que trata do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como altera a legislação pertinente à
contribuição social sobre o lucro líquido; (ii) estabelece que a modificação ou a adoção de métodos e critérios
contábeis, por meio de atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que
sejam posteriores à publicação desta MP, não terá implicação na apuração dos tributos federais até que lei
tributária regule a matéria; (iii) inclui tratamento específico sobre potencial tributação de lucros ou dividendos; (iv)
inclui disposições sobre o cálculo de juros sobre capital próprio; e inclui considerações sobre investimentos
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. As disposições previstas na Lei têm vigência a partir de 2015 e
a Companhia elaborou estudo sobre os possíveis efeitos que poderiam advir da aplicação dessa nova norma e
concluiu que a não adoção antecipada pode resultar em ajustes, especialmente relacionados com juros sobre
capital próprio e dividendos pagos excedentes ao Lucro tributável. A Companhia decidiu não antecipar os efeitos
da referida Lei para o ano de 2014. 2.5 - Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos
líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Quando os valores a
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos impostos
sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço
patrimonial. 2.6 - Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Os ativos financeiros da Companhia estão
classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação
depende da finalidade para o qual os ativos financeiros foram adquiridos. Ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de ativos não designados a valor justo por meio do resultado, dos
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros da
Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, títulos e valoresmobiliários e outras
contas a receber. Os ativos financeiros da Companhia são apresentados no ativo circulante, exceto aqueles com
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. a.1) Mensuração subsequente dos ativos
financeiros: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da
seguinte forma: • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; Ativos financeiros são classificados como
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes
ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos e recebíveis; Empréstimos e
recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um
mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado,
utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O
custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou
custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na
demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira
no resultado. a.2) Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso,
uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: • Os
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora
significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. b) Passivos financeiros: Os passivos
financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, debêntures. A Companhia
determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. b.1)

Mensuração subsequente dos passivos financeiros: A mensuração dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma: • Empréstimos e financiamentos; Após reconhecimento inicial,
empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado,
utilizando o método da taxa efetiva de juros e os ajustes decorrentes da aplicação do método são reconhecidos no
resultado como despesas financeiras. b.2) Desreconhecimento (baixa) dos passivos financeiros: Um passivo
financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro
existente for substituído por outro do mesmomontante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis
reconhecida na demonstração do resultado. c) Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de
instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com base
nos preços cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de
transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determinado
utilizando-se técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com
isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa
descontado ou outros modelos de avaliação. 2.7 - Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras com liquidez imediata, três meses
ou menos, a contar da data da contratação. 2.8 - Contas a receber de clientes e outros: Representam direitos
oriundos da venda de energia elétrica prevista em contratos de Compra e VendaMercantil. São considerados ativos
financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. As contas a receber de clientes e outros estão
apresentadas líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa – PCLD, quando aplicável, reconhecida em
valor considerado suficiente pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber
de consumidores e títulos a receber cuja recuperação é considerada improvável. A PCLD é constituída, quando
aplicável, com base nos valores a receber dos clientes vencidos há mais de 360 dias. Considera também, uma
análise individual dos títulos a receber e do saldo de cada cliente, de forma que se obtenha um julgamento
adequado dos créditos considerados de difícil recebimento, baseando-se na experiência da Administração em
relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais, entre outros. 2.9 - Títulos e valores mobiliários: São
classificados como ativos financeiros mantidos até o vencimento, e estão demonstrados ao custo amortizado,
acrescido das remunerações contratadas, reconhecidas proporcionalmente até as datas de encerramento das
demonstrações financeiras. 2.10 - Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos
depreciação acumulada . O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A
depreciação acumulada é calculada a taxas que levam em consideração a estimativa da vida útil efetiva dos bens.
Decorrido o prazo de vigência da concessão e de sua eventual prorrogação, os bens e instalações realizados para a
geração independente de energia elétrica e vinculados a concessão passarão a integrar o patrimônio da União,
mediante indenização dos investimentos realizados, conforme Contrato de Concessão de Geração Nº 37/99 –
ANEEL. 2.11 - Intangível: Compreende o direito de uso do bem público, faixas de servidões permanentes e software
demanutenção de sistema. É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e das perdas por
redução ao valor recuperável, quando aplicável, em consonância com o CPC 04 (R1). 2.12 - Debêntures: As
debêntures são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são,
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em
que as debêntures estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os custos das debêntures
gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável,
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso,
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar embenefícios econômicos
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de debêntures são
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.13 - Taxas Regulamentares: a) Programas de
Eficiência Energética (PEE) – Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE): São programas de reinvestimento exigidos pela
ANEEL para a Companhia, que está obrigada a destinar, anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para
aplicação nesses programas. b) Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE): Os valores da
taxa de fiscalização incidentes sobre a distribuição de energia elétrica são diferenciados e proporcionais ao porte
do serviço concedido, calculados anualmente pela ANEEL, considerando o valor econômico agregado pelo
concessionário. c) Uso de Bem Público: Corresponde aos valores estabelecidos no contrato de concessão para
exploração do potencial de energia hidráulica o qual é registrado pelo valor das retribuições ao poder concedente
pelo aproveitamento do potencial hidrelétrico, descontada a valor presente a taxa implícita do projeto. d)
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos: A Compensação Financeira pela Utilização de
Recursos Hídricos (CFURH) é um percentual que as concessionárias e empresas autorizadas a produzir energia por
geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos, calculado pelo valor da energia produzida. 2.14 -
Distribuição de dividendos: A política de reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as
normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, as quais determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que
estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto social
da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual seja distribuído a título de dividendo, após a
destinação da reserva legal. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho de
Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos intermediários, que
deverão estar respaldados em resultados revisados por empresa independente, contendo projeção dos fluxos de
caixa que demonstrem a viabilidade da proposta. Desse modo, no encerramento do exercício social e após as
devidas destinações legais a Companhia registra a provisão equivalente ao dividendomínimo obrigatório ainda não
distribuído no curso do exercício, ao passo que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório
como “Proposta de distribuição de dividendos adicionais” no patrimônio líquido. 2.15 - Provisões: A Companhia
registrou provisões, as quais envolvem considerável julgamento por parte da Administração, para contingências
ambientais, fiscais, trabalhistas e cíveis que como resultado de um acontecimento passado, é provável que uma
saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita do montante dessa obrigação. A Companhia também está sujeita a várias reivindicações,
legais, cíveis e processos trabalhistas cobrindo uma ampla faixa de assuntos que advém do curso normal das
atividades de negócios. O julgamento da Companhia é baseado na opinião de seus consultores legais. As provisões
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma
taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido
como despesa financeira. 2.16 - Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Outros ativos e passivos,
circulantes e não circulantes sujeitos à variação monetária por força de legislação ou cláusulas contratuais estão
corrigidos com base nos índices previstos nos respectivos dispositivos, de forma a refletir os valores atualizados até
a data das demonstrações contábeis. Os demais estão apresentados pelos valores incorridos na data de formação,
sendo os ativos reduzidos de provisão para perdas e/ou ajuste a valor presente, quando aplicável. 2.17 - Operações
de Compra e Venda de Energia Elétrica na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE: Os registros das
operações de compra e venda de energia na CCEE estão reconhecidos pelo regime de competência de acordo com
informações divulgadas por aquela entidade ou por estimativa da Administração da Companhia, quando essas
informações não estão disponíveis tempestivamente. 2.18 - Questões Ambientais: A Companhia capitalizou gastos
referentes a demandas ambientais durante a fase de construção, consubstanciada nas previsões regulamentares
do setor de energia elétrica e tem por motivadores os “condicionantes ambientais” exigidos pelos órgãos públicos
competentes. Nesse particular, estão enquadrados o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA e o Instituto
do Meio Ambiente – IMA, esse último na esfera estadual. Os “condicionantes ambientais” correspondem a
compensações que devem ser realizadas para executar o projeto, visando reparar, atenuar ou evitar danos aomeio
ambiente onde será realizado o empreendimento. Na hipótese dos gastos decorrerem de convênios com ONG’s e
outros entes que promovem a preservação ambiental, sem, no entanto, estarem relacionados a projetos de
investimentos, o gasto é apropriado ao resultado como despesa operacional. O reconhecimento das obrigações
assumidas obedece ao regime de competência, a partir do momento em que haja a formalização do compromisso,
e são quitadas em conformidade com os prazos avençados entre as partes. 2.19 - Demonstrações dos fluxos de
caixa e do valor adicionado: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de
acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 07 de outubro de 2010, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 03
(R2) - Demonstração dos fluxos de caixa (“CPC 03”). As demonstrações do valor adicionado foram preparadas e
estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008, que aprovou o
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do valor adicionado (“CPC 09”). A apresentação da Demonstração
do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do
conjunto das demonstrações contábeis. 2.20 - Normas e interpretações de normas que ainda não estão em vigor:

As seguintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o
exercício de 2014. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em
julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018. Ele substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à
classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 mantém, mas simplifica, o modelo de
mensuração combinada e estabelece três principais categorias de mensuração para ativos financeiros: custo
amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado. Traz, ainda,
um novo modelo de perdas de crédito esperadas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas. O IFRS 9
abranda as exigências de efetividade do hedge, bem como exige um relacionamento econômico entre o item
protegido e o instrumento de hedge e que o índice de hedge seja o mesmo que a administração de fato usa para
fins de gestão do risco. A administração está avaliando o impacto total de sua adoção. IFRS 15 – “Receita de
Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a
mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Ela entra em vigor em 1º de janeiro de 2017 e substitui a IAS
11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e correspondentes interpretações. A administração está
avaliando os impactos de sua adoção. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia. 2.21 – Mudanças nas políticas contábeis e
divulgações: OCPC 07 - “Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-financeiros de Propósito Geral”, trata
dos aspectos quantitativos e qualitativos das divulgações em notas explicativas, reforçando as exigências já
existentes nas normas contábeis e ressaltando que somente as informações relevantes para os usuários das
demonstrações financeiras devem ser divulgadas. Revisão CPC 07 - “Método de Equivalência Patrimonial em
Demonstrações Separadas”, altera a redação do CPC 35 - “Demonstrações Separadas” para incorporar as
modificações efetuadas pelo IASB no IAS 27 - Separate Financial Statements, que passa a permitir a adoção do
método de equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas, alinhando, dessa forma, as
práticas contábeis brasileiras às normas internacionais de contabilidade. Especialmente para fins de IFRS, as
modificações do IAS 27 foram adotadas antecipadamente. Outras alterações e interpretações em vigor para o
exercício financeiro a ser iniciado em 1º de janeiro de 2014 não são relevantes para a Companhia.

3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Julgamentos significativos na aplicação das políticas contábeis: No processo de aplicação das políticas contábeis
da Companhia, a Administração identificou os seguintes julgamentos que têm efeito significativo sobre os valores
reconhecidos nas demonstrações financeiras: • Nota 8 – Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos; • Nota
18 – Provisões. Estimativas e premissas contábeis significativas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco
significativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro, são
discutidas a seguir: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: As estimativas de lucro tributável, base para a
análise de realização de ativos fiscais diferidos líquidos, são baseadas nos orçamentos anuais e no plano estratégico,
ambos revisados periodicamente. Entretanto, o lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas
consideradas pela administração quando da definição da necessidade de registrar ou não o montante do ativo fiscal
diferido. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o
maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as
quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base
de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no
método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento
utilizada para fins de extrapolação. c) Provisões para riscos tributários, ambientais, cíveis e trabalhistas: A Companhia
reconhece provisão para causas tributárias, ambientais, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais.

4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
2014 2013

Caixa e Depósitos bancários à vista 104 137
Aplicações financeiras de liquidez imediata:

Fundos de investimento 102.196 81.125
102.300 81.262

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo, os
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que
não excedem o seu valor justo ou de realização. A carteira de aplicações financeiras é constituída, principalmente,
por Fundos de Investimentos restritos, (participação somente das empresas do grupo) compostos por diversos
ativos visando melhor rentabilidade com o menor nível de risco, tais como: títulos de renda fixa, títulos públicos,
operações compromissadas, debêntures, CDB´s, entre outros. Os valores aplicados são convertidos em cotas com
atualização diária e o cálculo do saldo do cotista é feito multiplicando o número de cotas adquiridas pelo valor
da cota no dia. O aumento do saldo refere-se principalmente ao fato de que em 2014 foi recebida a fatura que
constava em aberto com a Coelba em 2013, conforme mencionado na nota 5.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E OUTROS
Ref. 2014 2013

Títulos a receber 32.143 58.945
Partes relacionadas (Nota 24) (a) 32.143 58.945

Comercialização de energia na CCEE (b) 4.160 2.816
Total 36.303 61.761
Circulante 36.303 61.761
(a) Referem-se substancialmente ao fornecimento de energia elétrica para a COELBA. A redução do saldo em 2014
deve-se ao fato que em 2013 o montante de R$ 58.945 era relativo a duas faturas em aberto, e em 2014 apenas
uma, cujo vencimento é em 06 de janeiro de 2015. O contrato bilateral de compra e venda de energia com a
COELBA possui vigência até 15 de abril de 2017, e estabelece o fornecimento anual de energia de 1.721.340MW/h.
A atualização se dá pela variação da IGP-M, adicionado a juros de 1% a.m. emulta de 2%. De acordo com o contrato
de compra e venda de energia do PPA – AHE Irapé, a Companhia possui assegurado o fornecimento de volumes
anuais de energia de 155.928 MW/h, junto a COELBA, com vigência até 31 de outubro de 2016. A atualização dá-se
pela variação do IGPM. (b) Os valores referem-se à comercialização nomercado de curto prazo de energia elétrica.
As transações foram registradas com base nas informações disponibilizadas pela CCEE. O saldo de 31 de dezembro
de 2014 possui previsão de recebimento para 13 de janeiro de 2015.

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Agente Financeiro Ref. Tipo de aplicação Vencimento Indexador 2014 2013

Banco do Brasil (a) Fundo BB Polo 20/04/17 CDI 1.031 331
Total 1.031 331
Circulante - 34
Não circulante 1.031 297
(a) Correspondente a ativos do Fundo BB Polo, que possuem prazo para resgate acima de 90 dias, com vencimento
em abril de 2017.

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR
Ref. 2014 2013

Circulante
Imposto de renda - IR (a) 9.503 12.991
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (a) 4.604 5.571
Programa de integração social - PIS (b) 1.106 2.089
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS (b) - 2
Outros 2 5
Total 15.215 20.658
(a) O ativo de Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social (CSLL) antecipados correspondem aos montantes
recolhidos quando das apurações tributárias mensais, nos termos do artigo 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro

Provisão para férias e 13º salário 1.407 2.192
Plano de saúde 1.117 990
Indenizações trabalhistas 298 62
Participação nos resultado 3.448 777
Administradores 1.430 88
Outros 873 1.307

Subtotal 22.989 16.114
Impostos, taxas e contribuições
INSS (sobre folha de pagamento) 3.936 2.896
PIS/COFINS sobre faturamento 14.063 12.862
Imposto de renda e contribuição social 42.711 65.916
Obrigações intra-setoriais 9.877 8.137
Outros 847 397

Subtotal 71.434 90.208
Remuneração de Capitais de Terceiros

Juros e variações cambiais 27.082 22.241
Aluguéis 927 1.377

Subtotal 28.009 23.618
Remuneração de Capitais Próprios

Juros sobre capital próprio 13.579 17.177
Dividendos distribuídos 45.604 -
Dividendos propostos 30.476 129.130

Subtotal 89.659 146.307
Valor adicionado distribuído 212.091 276.247

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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de 1996, além das antecipações de aplicações financeiras, retenção de órgãos públicos e retenção na fonte
referente a serviços prestados. A redução do saldo de IR e CSLL está relacionada com a redução do lucro tributável
em 2014. (b) Correspondente ao alargamento da base de cálculo – A Companhia impetrou mandado de segurança
com pedido de Liminar, em 21 de julho de 2004, em curso no Tribunal Regional Federal – 1ª Região, arguindo a
inconstitucionalidade da Lei nº 9.718/98 que incluiu na base de cálculo do PIS e da COFINS as receitas derivadas
de operações financeiras. A matéria foi julgada pelo STF resultando na declaração de inconstitucionalidade do
alargamento da base de cálculo. Exaurida a fase recursal sem êxito para o Erário Federal, a Companhia, com base
na opinião dos seus consultores jurídicos, entende que a recuperação desses tributos é praticamente certa, e,
observando as exigências da Deliberação CVMnº 489, que aprovou a NPC 22 do Conselho Federal da Contabilidade,
procedeu, no mês de setembro de 2010 o registro contábil do indébito tributário, que será compensado com
outros tributos federais após homologação da Receita Federal do Brasil. A redução do saldo está relacionada com a
utilização do PIS e COFINS para compensação de débitos fiscais no montante de R$ 1.106.

8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DIFERIDOS
A composição dos tributos e contribuições diferidos é a seguinte:

Ref. 2014 2013
Imposto de renda e contribuição social (a) 482 1.271
Diferido ativo 8.640 8.164
Diferido passivo (8.158) (6.893)
Benefício fiscal do ágio e reversão PMIPL (b) 4.437 5.518
Total 4.919 6.789
a) Imposto de renda e contribuição social diferido: A Companhia registrou tributos e contribuições sociais
diferidos sobre as diferenças temporárias e prejuízos fiscais, cujos efeitos financeiros ocorrerão no momento da
realização dos valores que deram origem as bases de cálculos. O IR é calculado à alíquota de 15%, considerando o
adicional de 10%, e a CSLL está constituída a alíquota de 9%. No quadro a seguir, estão demonstrados os tributos e
contribuições sociais diferidos pelo líquido, conforme CPC 32:

Ativo
2014 2013

Base de cálculo Tributo diferido Base de cálculo Tributo diferido
Imposto de renda
Diferenças temporárias 1.417 354 4.074 1.019

1.417 354 4.074 1.019
Contribuição Social
Diferenças temporárias 1.417 128 2.801 252

1.417 128 2.801 252
Total 482 1.271
As bases de cálculo das diferenças temporárias são compostas como segue:

2014 2013
Ativo IR CSLL IR CSLL

Provisão contencioso 3.500 3.500 3.523 3.523
Provisão PLR 2.953 2.953 1.526 1.526
Depreciação indedutível (provisão para gastos ambientais) 5.660 5.660 5.460 5.460
Uso do bem público 11.349 11.349 10.809 10.809
Diferença de amortização de diferido 974 974 1.756 1.756
Outros 975 975 1.273 -
Total Ativo 25.411 25.411 24.347 23.074

Passivo (-)
Ajustes RTT
Ajuste da quota anual de amortização (22.492) (22.492) (18.697) (18.697)
Uso do bem público (1.502) (1.502) (1.576) (1.576)
Total Passivo (23.994) (23.994) (20.273) (20.273)
Total Líquido 1.417 1.417 4.074 2.801
Estudos técnicos de viabilidade, apreciados e aprovados pelo Conselho de Administração e apreciados pelo
Conselho Fiscal da Companhia, indicam a plena recuperação dos valores de impostos diferidos reconhecidos
como definido pelo pronunciamento técnico CPC 32 – Tributos sobre o lucro, aprovado pela Deliberação CVM
nº 599, de 2009. Esses valores correspondem às melhores estimativas da Administração sobre a evolução futura
da Companhia e do mercado que a mesma opera. A seguir é apresentada reconciliação da (receita) despesa
dos tributos sobre a renda divulgados e os montantes calculados pela aplicação das alíquotas oficiais em 31 de
dezembro de 2014 e 2013.

2014 2013
IR CSLL IR CSLL

Lucro contábil antes do imposto de renda e contribuição social 132.370 132.370 212.223 212.223
Amortização do ágio e reversão da PMIPL (1.081) (1.081) (1.212) (1.212)
Ajustes decorrentes do RTT (3.963) (3.963) 633 633
Juros sobre capital próprio (13.579) (13.579) (17.177) (17.177)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social após ajuste RTT 113.747 113.747 194.467 194.467
Alíquota do imposto de renda e contribuição social 25% 9% 25% 9%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 28.437 10.237 48.617 17.502
Ajustes ao lucro líquido que afetam o resultado fiscal do período:

(+) Adições
Outras adições 1.829 524 189 64

1.829 524 189 64
(-) Exclusões

Reversão da PMIPL (525) (189) (588) (212)
Incentivos audiovisual/rouanet e PAT (7) - - -
Outras exclusões (24) - (417) (235)

(556) (189) (1.006) (447)
Imposto de renda e contribuição social no período 29.710 10.572 47.800 17.119
Diferido de diferença temporária de RTT 991 357 (158) (57)
Imposto de renda e contribuição social no resultado 30.701 10.929 47.642 17.062
Corrente 30.037 10.805 48.433 17.346

Recolhidos e Pagos 6.848 4.589 9.938 5.551
A pagar 20.489 6.216 35.384 11.860
Compensados e deduzidos 2.700 - 3.111 (65)

Diferido 664 124 (791) (284)
30.701 10.929 47.642 17.062

Regime tributário de transição (RTT): A Lei nº 12.973/14, que resultou da conversão da MP 627/13, tem por
objetivo a adequação da legislação tributária à legislação societária e às normas contábeis, de modo a extinguir o
Regime Tributário de Transição (RTT) no ano calendário 2015. A opção poderia ser antecipada para o exercício
de 2014, na entrega da DCTF referente ao mês de agosto/2014, cujo prazo para envio foi prorrogado para
07/11/2014, com possibilidade de alterar a sua opção na DCTF relativa ao mês de dezembro de 2014, conforme IN
1.499 de 14/10/2014. Contudo, conforme previsto na legislação supracitada, a Companhia optou por não aderir
antecipadamente à adoção das novas regras, o fazendo somente a partir do ano calendário de 2015. b) Benefício
fiscal – Ágio incorporado: O ágio tem como fundamento econômico a perspectiva de resultados durante o prazo
de exploração da permissão/autorização. Tendo em vista que o fundamento econômico do ágio foi a aquisição
do direito de autorização delegado pelo Poder Público, nos termos da alínea b, do § 2º, do artigo 14 da Instrução
CVM nº 247, de 27 de março de 1996, com as alterações introduzidas pela Instrução CVM nº 285, de 31 de julho
de 1998, a Companhia mantém o registro contábil (líquido da provisão entre o valor do ágio e o benefício fiscal
respectivo) no ativo. Em 11 de dezembro de 2006, por meio de reunião do Conselho de Administração e da
Assembléia Geral Extraordinária da ITAPEBI realizada em 27 de dezembro de 2006, foi aprovada a conclusão do
processo de reestruturação societária a fim de transferir para a ITAPEBI o benefício fiscal do ágio de R$ 53.477,
pago pela NEOENERGIA S.A. na aquisição das ações da ITAPEBI pertencentes à COELBA, em novembro de 2004.
Para tanto, em reunião do Conselho de Administração da NEOENERGIA S.A. realizada em 10 de novembro de
2006 foi aprovado aumento de capital na sociedade de propósito específico (SPE) Guaraniana Participações S/A
integralizado por meio da contribuição com as ações e o ágio referentes ao investimento da NEOENERGIA S.A. na
ITAPEBI, na data base de 31 de outubro de 2006. O processo foi concluído com a incorporação pela ITAPEBI de
sua então controladora, e respectivamente do ágio e da provisão para manutenção da integridade do patrimônio
líquido (PMIPL), de acordo com o estabelecido na Instrução CVM nº 349, de 06 de março de 2001. Objetivando
uma melhor apresentação da situação financeira e patrimonial da Companhia nas demonstrações contábeis, o
valor do ágio, líquido da provisão, que, em essência, representa o benefício fiscal incorporado, foi classificado no
balanço patrimonial no ativo não circulante, com base na expectativa de realização do benefício fiscal. Os registros
contábeis mantidos para fins societários e fiscais da Sociedade apresentam contas específicas relacionadas com
ágio incorporado, provisão para manutenção do patrimônio líquido e amortização, reversão e crédito fiscal
correspondentes, cujos saldos em 31 de dezembro de 2014 e 31 de dezembro de 2013 são de R$ 4.437 e R$ 5.518
respectivamente. Este saldo será amortizado até o final do período de concessão.

9. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Estão classificados neste grupo os depósitos judiciais recursais à disposição do juízo para permitir a interposição
de recurso, nos termos da lei:

2014 2013
Trabalhistas 2.255 1.651
Cíveis 1.518 1.577
Fiscais - 72
Total 3.773 3.300
Os depósitos judiciais são atualizados mensalmente, pelos índices aplicáveis para a atualização das cadernetas de
poupança (TR), nos casos de depósitos de natureza cível e trabalhista e para a atualização dos valores relativos a
débitos tributários (Taxa SELIC) para os depósitos de natureza fiscal/tributária no montante de R$ 93 no ano de
2014.

10. IMOBILIZADO
Por natureza, o valor dos ativos imobilizados da Companhia estão compostos da seguinte forma:

2014 2013
Taxas anuais Depreciação

médias ponderadas amortização Valor Valor
de depreciação (%) Custo acumulada Líquido Líquido

Em serviço
Terrenos 10.433 - 10.433 10.433
Reservatórios, barragens e adutoras 2,33 287.968 (72.873) 215.095 219.418
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,55 222.298 (90.404) 131.894 136.294
Máquinas e equipamentos 4,06 97.682 (37.039) 60.643 63.642
Veículos 14,30 2.007 (847) 1.160 583
Móveis e utensílios 6,30 732 (393) 339 256
Outros 1 - 1 -

621.121 (201.556) 419.565 430.626
Em curso
Terrenos 132 - 132 -
Reservatórios, barragens e adutoras 235 - 235 155
Edificações, obras civis e benfeitorias 1.646 - 1.646 3.075
Máquinas e equipamentos 2.487 - 2.487 3.788
Veículos 617 - 617 -
Móveis e utensílios 520 - 520 655
Outros 98 - 98 2

5.735 - 5.735 7.675
Total 626.856 (201.556) 425.300 438.301
A movimentação do imobilizado é como segue:

Em serviço Em curso
Depreciação Valor Valor

Custo acumulada líquido Custo líquido Total
Saldos em 01 de janeiro de 2013 617.989 (174.339) 443.650 5.609 5.609 449.259
Adições - - - 2.687 2.687 2.687
Baixas (464) 377 (87) - - (87)
Depreciação - (13.558) (13.558) - - (13.558)
Transferências 621 - 621 (621) (621) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 618.146 (187.520) 430.626 7.675 7.675 438.301
Adições - - - 2.829 2.829 2.829
Baixas (1.794) 284 (1.510) - - (1.510)
Depreciação - (14.320) (14.320) - - (14.320)
Transferências 4.769 - 4.769 (4.769) (4.769) -
Saldos em 31 de dezembro de 2014 621.121 (201.556) 419.565 5.735 5.735 425.300

11. INTANGÍVEL
Por natureza, o ativo intangível está constituído da seguinte forma:

2014 2013
Taxas anuais

médias ponderadas Amortização Valor Valor
de amortização (%) Custo acumulada líquido líquido

Em serviço
Direito de uso da concessão 3,00 2.806 (1.374) 1.432 1.508
Direito de uso de software 20,00 1.080 (334) 746 80

3.886 (1.708) 2.178 1.588
Em curso
Direito de uso de software 1.424 - 1.424 965

1.424 - 1.424 965
Total 5.310 (1.708) 3.602 2.553
Em 28 demaio de 1999, a Companhia (Concessionária) celebrou o contrato de concessão de geração nº 37/99, com
o intuito de regular a exploração, pela Concessionária, do potencial de energia hidráulica localizado no Rio Jequiti-
nhonha, noMunicípio de Itapebi, Estado da Bahia, denominado aproveitamento Hidrelétrico Itapebi, com potência
instalada mínima de 450 MW, cuja concessão foi outorgada pelo Decreto de 08 de abril de 1999, publicado no
Diário Oficial da União de 09 de abril de 1999. Como retribuição pela outorga da concessão objeto desse contrato, a
Companhia pagará à União, ao longo do prazo de vigência de 35 anos e enquanto estiver na exploração do aprovei-
tamento hidrelétrico, parcelas mensais equivalentes a 1/12 (um doze avos) do pagamento anual de R$ 477, do 6º
ao 35º ano de concessão, inclusive, contados da data de assinatura deste contrato, sendo estemontante atualizado
anualmente pelo IGP-M. Assim a Companhia contabilizou os registros do direito de uso de bem público, os quais
foram descontados ao custo médio ponderado de capital (“Weighted Average Cost Of Capital – WACC”) na data
de início da concessão. O ativo intangível vem sendo amortizado de forma linear ao longo da vida útil econômica

da concessão, enquanto o passivo atualizado ao valor presente, acrescido da taxa de desconto mais a inflação do
período, cujo saldo em 31 de dezembro de 2014 é de R$ 14.094 (R$ 13.553 em 31 de dezembro de 2013).De acordo
com o OCPC 05, para os contratos em que se entende que o direito e a correspondente obrigação nascem para o
concessionário simultaneamente quando da assinatura do contrato de concessão (autorização), o ativo intangível
é inicialmente (no termo de posse) mensurado pelo custo. No caso de outorga fixa, o custo correspondente aos
valores já despendidos e a despender no futuro devem ser reconhecidos a valor presente, conforme dispositivos
do Pronunciamento Técnico CPC 12 – Ajuste a Valor Presente. Em se tratando de outorga variável, por exemplo,
com base na receita do período, seu montante deve ser registrado como despesa do período concomitantemente
à receita que o tenha originado.

12. FORNECEDORES
A composição do saldo em 31 de dezembro de 2014 e 2013 é como segue:

Fornecedores Ref. 2014 2013
Energia elétrica: 11.193 1.472
Terceiros (a) 7.367 962
Partes relacionadas (Nota 24) (b) 3.826 510

Encargos de uso da rede 2.675 2.418
Terceiros 2.670 2.412
Partes relacionadas (Nota 24) 5 6

Materiais e serviços 3.358 4.545
Terceiros 3.300 3.907
Partes relacionadas (Nota 24) 58 638

Total 17.226 8.435
Circulante 17.226 8.435
(a) O saldo em 31 de dezembro de 2014 refere-se à previsão de compra de energia que será liquidada na CCEE no
dia 09 de fevereiro de 2015. O saldo em 31 de dezembro de 2013 refere-se a compra de energia de dezembro, cuja
liquidação financeira na CCEE ocorreu em 05 de fevereiro de 2014. (b) A variação ocorrida entre os saldos de 2014
e 2013 refere-se principalmente a compra de lastro de energia com a NC Energia, no valor de R$ 2.573 em 2014,
fato que não ocorreu no exercício anterior.

13. DEBÊNTURES E ENCARGOS
2014 2013

Encargos Principal

Debêntures Série

Quantidade
de títulos
emitidos

Remune-
ração

Circu-
lante

Circu-
lante

Não
Circulante Total Total

3ª Emissão 3ª 20.000
111%

CDI a.a. 4.836 80.000 120.000 204.836 203.961
(-) Custos de transação - (127) (75) (202) (360)
Total 4.836 79.873 119.925 204.634 203.601
Em 20 de abril de 2011 a Companhia concluiu a operação de captação de recursos no mercado nacional por
meio da 3ª emissão de debêntures, no montante de R$ 200.000, com prazo de 6 anos sendo 4 anos de carência
para amortização do principal, e juros pagos semestralmente com custo de 111% do CDI. Foram emitidas 20.000
debêntures simples, não conversíveis em ações. Os recursos serão destinados para a melhora do perfil de divida
da Companhia. A 3ª emissão de debêntures é destinada exclusivamente a investidores qualificados, conforme
definidos na Instrução da CVM nº 409, de 18 de agosto de 2004, conforme alterada, e observado o disposto no
artigo 4º da Instrução CVM 476, ressalvado o disposto no parágrafo 1º do artigo 15 da Instrução CVM 476. As
debêntures foram registradas (i) para distribuição no mercado primário através do SDT – Módulo de Distribuição
de Títulos, e (ii) para negociação emmercado secundário através do SND –Módulo Nacional de Debêntures, ambos
administrados e operacionalizados pela CETIP, sendo a custódia eletrônica das debêntures e a liquidação financeira
realizadas através da CETIP. O primeiro vencimento para amortização do principal será em 20 de abril de 2015 no
valor de R$ 40.000. Os próximos ocorrerão a cada 6 meses a contar da data do primeiro vencimento, até 20 de abril
de 2017. Os vencimentos das parcelas a longo prazo são os seguintes:

2014 2013
Debêntures Custos transação Total líquido Debêntures Custos transação Total líquido

2015 - - - 80.000 (81) 79.919
2016 80.000 (65) 79.935 80.000 (81) 79.919
2017 40.000 (10) 39.990 40.000 (40) 39.960
Total 120.000 (75) 119.925 200.000 (202) 199.798
A mutação das debêntures, as quais estão denominadas em moeda nacional, é a seguinte:

Moeda nacional
Passivo Não

circulante circulante Total
Saldo em 01 de janeiro de 2013 2.673 199.640 202.313
Encargos 17.544 - 17.544
Amortizações e pagamentos de juros (16.414) - (16.414)
(-) Custos de transação - 158 158
Saldo em 31 de dezembro de 2013 3.803 199.798 203.601
Encargos 23.413 - 23.413
Transferências 80.000 (80.000) -
Amortizações e pagamentos de juros (22.539) - (22.539)
(-) Custos de transação 32 127 159
Saldo em 31 de dezembro de 2014 84.709 119.925 204.634
Condições restritivas financeiras (covenants): Conforme Escritura da 3º emissão de debêntures simples temos
cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financeiros com parâmetros pré
estabelecidos, como segue: • 3º Emissão de debêntures Simples - Relação dívida Líquida/EBTIDA menor que 3,0
(três) e Relação EBTIDA/Resultado Financeiro maior que 2 (dois). Nas demonstrações financeiras encerradas em 31
de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia atingiu todos os índices requeridos contratualmente. Para a operação
acima foi dada em garantia aval/fiança da Neoenergia.

14. SALÁRIOS E ENCARGOS A PAGAR
A Composição do saldo é como segue:

Ref. 2014 2013
Honorários dos Administradores - ILP 617 -
Encargos sociais 925 544
Provisões férias 455 1.171
Provisão PLR (a) 2.738 1.301
Total 4.735 3.016
(a) Variação refere-se ao aumento da folha de pagamento em 35% em relação a dezembro de 2013, vide nota 22.

15. TAXAS REGULAMENTARES
A Composição do saldo é como segue:

Ref. 2014 2013
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT 256 236
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (a) 1.821 1.981
Taxa de Fiscalização Serviço Público de Energia Elétrica – TFSEE 72 74
Compensação Financeira pela utilização de Recursos Hídricos - CFURH 1.464 1.704
Ministério de Minas e Energia - MME 128 118
Total 3.741 4.113
Circulante 1.920 2.133
Não circulante 1.821 1.980
(a) A Companhia reconheceu passivos relacionados a valores já faturados em tarifas (1% da Receita Operacional
Líquida), com o objetivo de serem aplicados nos Programas de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D, atualizados
mensalmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o momento de sua efetiva realização,
com base na Taxa SELIC, conforme as Resoluções ANEEL nº 316/2008. Os valores desembolsados referentes aos
projetos que já foram iniciados estão registrados na conta contábil Serviços em curso no ativo circulante e são
liquidados quando da finalização de cada projeto.

16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
A Composição do saldo é como segue:

Ref. 2014 2013
Circulante
Imposto de renda - IR (a) 29.982 48.353
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (a) 10.783 17.410
Imposto sobre circulação de mercadorias - ICMS 56 47
Programa de integração social - PIS 210 238
Contribuição para o financiamento da seguridade social - COFINS 970 1.097
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS 345 332
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 76 42
Impostos e contribuições retidos na fonte 1.124 561
Total 43.546 68.080
(a) A redução do saldo de IR e CS está relacionada com a redução do lucro tributável em 2014.

17. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
Em reuniões do Conselho de Administração foram aprovadas as declarações de juros sobre capital e dividendos,
da seguinte forma:

Valor por ação
Deliberação Provento Valor deliberado ON

2014
RCA de 22 de agosto de 2014 Dividendos 45.604 1,8241839420
RCA de 22 de agosto de 2014 JSCP 7.386 0,295432237
RCA de 30 de dezembro de 2014 JSCP 6.193 0,247722483
AGO 29 de abril de 2014 Dividendos 45.064 1,802569799

104.247
2013
RCA de 22 de agosto de 2013 Dividendos 30.000 0,285714286
RCA de 21 de novembro de 2013 Dividendos 54.199 0,516180952
RCA de 21 de novembro de 2013 JSCP 15.711 0,149628571
RCA de 19 de dezembro de 2013 JSCP 1.466 0,058640000

101.376
O pagamento dos juros sobre o capital próprio está sendo considerado no cômputo do dividendo mínimo
obrigatório.O artigo 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, permite a dedutibilidade, para fins de imposto
de renda e da contribuição social, dos juros sobre o capital próprio pagos aos acionistas, calculados com base na
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. De acordo com o previsto no estatuto social da Companhia, o
dividendo mínimo obrigatório é de 25% do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação societária.
A base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios é como segue:

2014 2013
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido
Ações ordinárias 38.333 25.000
Total 38.333 25.000
Dividendos mínimos - sobre o lucro líquido ajustado
Lucro líquido do exercício 89.659 146.307
Incentivo fiscal SUDENE - 133
Base de cálculo do dividendo 89.659 146.440
Dividendos mínimos obrigatórios 22.415 36.610
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos e propostos:
Dividendos Intermediários 45.604 84.199
Juros sobre o Capital Próprio 13.579 17.177
Dividendos Propostos 30.476 45.064
Total Bruto 89.659 146.440
Imposto de renda retido na fonte sobre os juros sobre capital próprio 15% (1.181) (1.072)
A formação dos saldos de dividendos e JSCP a pagar, é como segue:
Saldos em 01 de janeiro de 2013 21.314
Declarados 154.390
Imposto de renda retido na fonte - IRRF (1.072)
Pagos no período (173.258)

Saldos em 31 de dezembro de 2013 1.374
Declarados 104.247
Imposto de renda retido na fonte - IRRF (1.181)
Pagos no período (98.786)

Saldos em 31 de dezembro de 2014 5.654

18. PROVISÕES
A composição do saldo das provisões em 31 de dezembro de 2014 e 2013 é como segue:

2014 2013
(I) Provisão para Contingência 3.501 3.525
(II) Provisão para gastos ambientais 9.049 9.615

12.550 13.140
(I) As provisões constituídas para contingências passivas estão compostas como segue:

Contingências
Trabalhistas Cíveis Fiscais Total

Saldos em 01 de janeiro de 2013 2.368 178 8 2.554
Constituição 804 77 - 881
Baixas/reversão (482) (7) - (489)
Atualização 543 36 - 579
Saldos em 31 de dezembro de 2013 3.233 284 8 3.525
Baixas/reversão (400) (7) - (407)
Atualização 330 53 - 383
Saldos em 31 de dezembro de 2014 3.163 330 8 3.501
A Administração da Companhia, consubstanciada na opinião de seus consultores jurídicos quanto à possibilidade
de êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as provisões constituídas registradas no balanço são
suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas.
Licença Ambiental:

Valor provisionado
Contingência Ambiental Ref. Valor atualizado Instância Expectativa de perda 2014 2013

Licença Ambiental (a) 5.890 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
Total 5.890 - -
(a) Tratam-se de inquéritos instaurados a partir de novembro de 2002, em face da Usina Hidrelétrica de Itapebi
para verificar o adequado cumprimento das condicionantes ambientais do processo de licenciamento da empresa e
reparações por danos ambientais, patrimoniais e extrapatrimoniais (morais) por força de graves lesões decorrentes
das atividades da Usina Hidrelétrica de Itapebi.

Contingências Fiscais:
Valor provisionado

Contingências Fiscais Ref. Valor atualizado Instância Expectativa de perda 2014 2013
IRPJ / CSLL / PIS / COFINS (b) 61.326 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
IRPJ / CSLL - ÁGIO (c) 34.362 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
IRPJ (d) 7.874 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
IRRF (e) 11.255 1ª, 2ª e 3ª Possível 8 8
Total 114.817 8 8
(b) Contingências Fiscais decorrentes de compensações (PERDCOMP) não homologadas no valor de R$ 50.022 e
Imposto sobre excesso de JSCP acrescido de outros encargos, do ano calendário de 2004 no valor de R$ 11.304.
(c) Em 29 de dezembro de 2011 a Itapebi recebeu auto de infração decorrente da não adição da despesa de
ágio contabilizada no período de 2006 a 2010 nas bases de cálculo do IRPJ e CSLL. A Companhia apresentará
impugnação, pois entende que esse ágio, por ser derivado da expectativa de rentabilidade futura, é dedutível na
apuração desses tributos. (d) Trata-se de Ação declaratória cumulada com Anulatória de Débito Fiscal com pedido
de Antecipação de Tutela, referente aos débitos constantes em processos administrativos diversos. (e) Encargos
moratórios sobre IRRF não retido sobre JSCP pago a Neoenergia (2007 a 2010).
Contingências Cíveis:

Valor provisionado
Contingências Cíveis Ref. Valor atualizado Instância Expectativa de perda 2014 2013

(f) 59.855 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
Outras (g) 330 1ª, 2ª e 3ª Provável 330 284

(h) 147 1ª, 2ª e 3ª Possível - -
Total 60.332 330 284
(f) Requerimento de diversas indenizações por danos morais e materiais. (g) Ação de execução que visa o
recebimento de honorários advocatícios em razão da prestação de serviços no valor de R$ 330. (h) Ação declaratória
no valor de R$ 51 com obrigação de fazer, restituição de indébito e dano material com pedido de tutela antecipada
referente a valores apurados de estoque pesqueiro e ação declaratória de nulidade de testamentos e de negócios
jurídicos, reivindicação de frutos, lucros cessantes, juros legais, perdas e danos e atualização monetária no valor
de R$ 96.
Contingências Trabalhistas:

Valor provisionado

Contingências Trabalhistas Ref.
Valor

atualizado Instância
Expectativa
de perda 2014 2013

Ex-empregados da Companhia (i) 2.294 1ª, 2ª e 3ª Provável 2.294 2.076
1.263 1ª, 2ª e 3ª Possível - -

Ex-empregados de Empreiteiras (i) 373 1ª, 2ª e 3ª Provável 373 698
249 1ª, 2ª e 3ª Possível - -

Empregados (i) 496 1ª, 2ª e 3ª Provável 496 459
Total 4.675 3.163 3.233
(i) Trata-se de reclamações trabalhistas de funcionários, ex-funcionários ou ex-funcionários terceirizados que
pleiteiam diversas verbas trabalhistas.
(II) As provisões para gastos ambientais referem-se ao acordo firmado em 21 de novembro de 2002 entre
a Companhia, o autor da ação popular impetrada em setembro de 2002, e com o Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA, visando definir a compensação adicional de impacto sócio-ambientais
decorrentes da implantação do empreendimento da Usina Hidroelétrica Itapebi. Foi provisionado inicialmente
o montante de R$ 20.910 e atualmente o saldo desta provisão é de R$ 9.049, devido à realização dos projetos
ambientais relacionados a esta provisão. Resolução CNPE nº 03/2013: As empresas de geração e comercialização do
Grupo Neoenergia, por meio das associações ao qual participam, ajuizaram ações judiciais visando a suspensão dos
efeitos daResoluçãoCNPEnº03/2013, que instituiu, dentre outras disposições, umanova formade rateio dos custos
de despacho térmico adicional, para garantia de suprimento energético, passando a ser rateado entre todos os
agentes domercadodeenergia elétrica. Estes custos incorporamos chamados Encargos de Serviço do Sistema– ESS.
Entre maio/2013 e junho/2013 foram concedidas liminares no âmbito das ações ordinárias ajuizadas pelas
Associações representantes dos agentes de geração e comercialização, tornando sem efeito o disposto nos artigos
2º e 3º da Resolução CNPE nº 03/2013, impedindo o rateio dos custos supracitados pelos agentes representados
nas respectivas associações. Em síntese, as teses defendidas nas ações judiciais abrangem a inversão do ônus da
utilização do Sistema, que conduz o produtor e/ou comercializador a arcar com tais custos em desacordo com as
leis e normativos aplicáveis ao Setor Elétrico, bem como a ofensa ao princípio da reserva legal, e usurpação de
competência do Congresso Nacional para criação de subsídio sem a edição de Lei e sem a previsão de compensação
econômico-financeira. Baseados nos fatos e argumentos acima, os assessores jurídicos da Companhia classificaram
o risco de perda como possível, motivo pelo qual não se constitui provisão. O valor da contingência na Companhia
é de R$ 5.547.

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 31 de dezembro de 2014 é de R$ 38.333
(R$ 25.000 em 2013). A composição do capital social realizado por classe de ações e principais acionistas em e 31
de dezembro de 2014 e 2013 é a seguinte:

2014 2013
Ações Ordinárias (em milhares) Ações Ordinárias (em milhares)

Acionistas Única % Única %
Neoenergia S.A 16.100 42,00 10.500 42,00
Termopernambuco S.A 22.233 58,00 8.850 35,40
Iberdrola S.A - - 5.650 22,60
Total 38.333 100,00 25.000 100,00
Em 20 de dezembro de 2013 os acionistas: Banco do Brasil – Banco de Investimentos e Fundo Mútuo – BB
Carteira Livre I (PREVI) assinaram contrato de compra e venda de ações referente a suas respectivas participações
na Companhia tendo como comprador a Termopernambuco S.A., controlada pela Neoenergia S.A., conforme
publicado em fato relevante do dia 23 de dezembro de 2013. Em 11 de fevereiro de 2014 foi assinado o contrato de
compra e venda de ações referente a venda da participação da Iberdrola Energia S.A. na Itapebi Geração de Energia
S.A., sendo a Termopernambuco S.A. a compradora, possuindo atualmente o total de participação acionária de
58%, conforme publicado em fato relevante no dia 12 de fevereiro de 2014. Em 18 de dezembro de 2014 foi
aprovado em Ata da RCA (Reunião de Conselho da Administração), o aumento, no montante de R$ 13.333. Reserva
de Incentivo Fiscal: A legislação do imposto de renda possibilita que as empresas situadas na região Nordeste e
que atuam no setor de infra-estrutura, reduzam o valor do imposto de renda devido para fins de investimentos
em projetos de ampliação da sua capacidade instalada, conforme determina o artigo 551, § 3º do Decreto nº
3.000/99. Por conta disso, a Companhia formalizou pleito à antiga SUDENE e obteve o deferimento da redução
do imposto de renda e adicionais em 75% através do Laudo Constitutivo nº 0307/2003 ADENE, emitido em 31
de outubro de 2003. No período findo em 31 de dezembro de 2013, a companhia não usufruiu do benefício de
incentivo fiscal de redução do IRPJ dado pela SUDENE, tendo em vista que omesmo terminou no ano-calendário de
2012. Em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC 07, a partir de 2008 o valor correspondente ao incentivo SUDENE
apurado a partir da vigência da Lei foi contabilizado no resultado do exercício, e posteriormente transferido para
a reserva de lucro devendo somente ser utilizado para aumento de capital social ou para eventual absorção de
prejuízos contábeis conforme previsto no artigo 545 do Regulamento de Imposto de Renda. Até 2008 o montante
do benefício era apropriado diretamente à conta de Reserva de capital. Reserva Especial de Ágio: Essa reserva
representa a formação da reserva especial do ágio como resultado da reestruturação societária da sociedade, que
gerou o reconhecimento do crédito fiscal diretamente no patrimônio, vide Nota 8. Reserva Legal: A reserva legal é
calculada com base em 5% de seu lucro líquido conforme previsto na legislação em vigor, limitada a 20% do capital
social. A reserva legal da Companhia já atingiu ao limite do capital social, razão pela qual não é mais constituída.

20. RECEITA LÍQUIDA
Ref. 2014 2013

Fornecimento de energia (a) 370.616 344.831
Receita de geração 370.616 344.831
Câmara de Comercialização de Energia - CCEE 7.477 3.307
Total receita bruta 378.093 348.138
(-) Deduções da receita bruta (b) (17.836) (16.218)
Total receita operacional líquida 360.257 331.920
(a) Fornecimento de Energia
A composição do fornecimento de energia elétrica é a seguinte:

MWh (*) R$ mil
2014 2013 2014 2013

Consumidores:
Suprimento 1.877.268 1.877.268 370.616 344.831
Total 1.877.268 1.877.268 370.616 344.831
(*) Não auditado
(b) Deduções da receita bruta

2014 2013
IMPOSTOS:
PIS (2.533) (2.296)
COFINS (11.689) (10.603)
ENCARGOS SETORIAIS:
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (3.614) (3.319)
Total (17.836) (16.218)

21. CUSTOS COM ENERGIA ELÉTRICA
MWh (*) R$

Ref. 2014 2013 2014 2013
Energia comprada para revenda
Energia adquirida no ambiente livre - ACL (76.307) (61.320) (30.640) (13.232)
Energia curto prazo - MRE (694.355) (929.697) (8.112) (10.347)
Energia curto prazo - PLD (a) (118.793) (7.561) (80.742) (6.936)
Créditos de PIS e COFINS - - 159 6
Total (889.455) (998.579) (119.334) (30.508)
Encargos de uso do sistema de transmissão e distribuição
Encargos de rede básica (25.642) (28.214)

(25.642) (28.214)
(144.976) (58.722)

(*) Não auditado
(a) Devido o déficit de geração de energia das usinas participantes do MRE (Mecanismo de Realocação de Energia),
ocorrido em 2014, adicionado à decisão do ONS (Operador Nacional do Sistema), de utilização das usinas térmicas
em 100% despachadas na base, fez com que o GSF (Generation Scaling Factor) ficasse muito abaixo do esperado,
obrigando as geradoras a comprar energia no curto prazo no âmbito da CCEE, adicionado ao aumento da PLD
média que em 2014 chegou ao teto de 822,23 reais, quando em 2013 a média estava em torno de 261, 27 reais.

22. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
Os custos e as despesas operacionais têm a seguinte composição por natureza de gasto:

2014 2013

Custos / Despesas Ref.
Custos dos

serviços
Despesas gerais e
administrativas Total Total

Pessoal (a) (8.087) (16.535) (24.622) (18.160)
Administradores - (1.430) (1.430) (82)
Entidade de previdência privada - (873) (873) (768)
Material (435) (188) (623) (497)
Serviços de terceiros (5.149) (7.963) (13.112) (12.568)
Taxa de fiscalização serviço energia elétrica–TFSEE (864) - (864) (888)
Compensação Financeira Recursos Hídricos - CFRH (5.399) - (5.399) (3.930)
Depreciação e amortização (13.758) (794) (14.552) (13.663)
Arrendamentos e aluguéis (39) (888) (927) (1.377)
Tributos (39) (808) (847) (397)
Provisões líquidas - contingências - 383 383 (315)
Outros ganhos / perdas / alienação
/ cancelamentos /desativação - (1.758) (1.758) 27
Outros (1.405) (1.585) (2.990) (1.799)
Total custos / despesas (35.175) (32.439) (67.614) (54.417)
(a) Custo e despesa de pessoal

2014 2013
Remunerações (10.965) (7.320)
Encargos sociais (5.077) (3.264)
Auxílio alimentação (891) (809)
Convênio assistencial e outros benefícios (1.419) (2.725)
Rescisões (298) (62)
Férias e 13º salário (1.407) (2.192)
Plano de saúde (1.117) (1.009)
Participação nos resultados (3.448) (779)
Total (24.622) (18.160)

A variação deve-se ao aumento da folha de pessoal em 35% em relação a dezembro de 2013, devido à transferência
dos 5 funcionários da Afluente G para a Itapebi no ano de 2014.

23. RESULTADO FINANCEIRO
Receita Financeira 2014 2013

Renda de aplicações financeiras 10.302 15.436
Variação monetária 192 247
Outras receitas financeiras 1.291 -
Total 11.785 15.683

Despesa Financeira 2014 2013
Encargos de dívida (23.412) (17.543)
Variação monetária (365) (1.072)
Outras despesas financeiras (3.305) (3.626)
Total (27.082) (22.241)



ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 02.397.080/0001-96 | CVM nº 01936-4 | Companhia Aberta

24. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Companhia mantém operações comerciais com partes relacionadas pertencentes ao mesmo grupo econômico, cujos saldos e natureza das transações estão demonstrados a seguir:

2014 2014 2013 2013
Ativo Passivo Ativo Passivo

Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Controladas
NEOENERGIA S.A (890) - - - 4.029 - 4.029 (780) - - - 686 541 1.227
NEOENERGIA INVESTIMENTOS S.A. - - - - - - - - - - - - 7 7
COELBA 370.381 32.142 32.142 2.110 556 2.666 344.437 58.944 - 58.944 13 2.597 2.610
CELPE - - 401 401 - - - - - 116 116 - 587 587
COSERN - - - - 250 - 250 - - 9 9 - 1.004 1.004
ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. - 630 - 630 630 - 630 - - 182 182 - 182 182
TERMOPERNAMBUCO S/A - - 24 24 3.922 - 3.922 - - 24 24 - 2.664 2.664
NEOENERGIA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO S.A (1.634) - - - 67 - 67 1.038 - - - - 237 237
BAGUARI I GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. - - 1.932 1.932 136 - 136 - - 1.932 1.932 - 96 96
GOIÁS SUL GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. - - 2.127 2.127 79 - 79 - - 2.127 2.127 - 59 59
GERAÇÃO CIII S.A. - - 1.951 1.951 97 - 97 - - 1.951 1.951 - 61 61
RIO PCH I S.A. - - - - 259 - 259 - - - - - 96 96
BAHIA PCH I S.A. - - - - 420 - 420 - - - - - 102 102
SE NARANDINA S.A. (7) - - - 16 - 16 (7) - - - - 1 1
GERAÇÃO CÉU AZUL S.A. - - - - 917 - 917 - - - - - 5 5
NC ENERGIA S.A. (28.043) - 1.236 1.236 4.124 - 4.124 (12.722) - 1.236 1.236 510 152 662
NEOENERGIA SERVIÇOS LTDA - - - - 109 - 109 - - - - - 30 30
AFLUENTE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. - - - - 113 - 113 - - - - - 10 10
AFLUENTE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. (53) - - - 444 - 444 (221) - - - 5 143 148
ENERGYWORKS DO BRASIL LTDA - - - - 206 - 206 - - - - - 166 166
CAPUAVA ENERGY LTDA. - - - - 184 - 184 - - - - - 68 68
POTIGUAR SUL TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A. - - - - - - - - - - - - 5 5

339.754 32.772 7.671 40.443 18.112 556 18.668 331.745 58.944 7.577 66.521 1.214 8.813 10.027
Controle conjunto
ENERGÉTICA ÁGUAS DA PEDRA - - - - 381 - 381 - - - - - 387 387
BELO MONTE PARTICIPACOES SA. - - - - 15 - 15 - - - - - 6 6
BAHIA GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. - - - - - - - - - 520 520 - - -
PCH ALTO RIO GRANDE S.A. - - - - - - - - - 495 495 - - -
COMPANHIA HIDROELÉTRICA TELESPIRES - - - - 159 - 159 - - - - - 3.063 3.063
TELES PIRES PARTICIPAÇÕES - - - - 22 - 22 - - - - - 7 7
FE PARTICIPAÇÕES S/A - - - - 474 - 474 - - - - - 34 34
FORÇA EÓLICA DO BRASIL S/A - - - - 239 - 239 - - - - - 25 25
CALANGO 1 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 300 - 300 - - - - - 24 24
CALANGO 2 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 91 - 91 - - - - - 62 62
CALANGO 3 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 220 - 220 - - - - - 64 64
CALANGO 4 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 198 - 198 - - - - - 9 9
CALANGO 5 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 283 - 283 - - - - - 11 11
MEL 2 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 139 - 139 - - - - - 40 40
ARIZONA 1 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 170 - 170 - - - - - 71 71
CAETITÉ 1 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 98 - 98 - - - - - 19 19
CAETITÉ 2 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 248 - 248 - - - - - 36 36
CAETITÉ 3 ENERGIA RENOVÁVEL S/A - - - - 107 - 107 - - - - - 44 44

- - - - 3.144 - 3.144 - - 1.015 1.015 - 3.902 3.902
Controladores
Previ - Caixa de Prev. dos Func. do Banco do Brasil - - - - - - - - - - - 237 - 237
Iberdrola Energia S.A. (58) - - - 58 58 (604) - - - 281 604 885
BB - Banco de Investimentos S.A. - - - - - - - - - - - 240 - 240

(58) - - - 58 - 58 (604) - - - 758 604 1.362
339.696 32.772 7.671 40.443 21.314 556 21.870 331.141 58.944 8.592 67.536 1.972 13.319 15.291

Ref. 2014 2014 2013 2013
Ativo Passivo Ativo Passivo

Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total Resultado Circulante
Não

circulante Total Circulante

Não
circu-
lante Total

Receita 370.616 345.738
Fornecimento de energia elétrica (a) 370.616 344.700
Outras receitas - 1.038
Despesa (30.920) (14.597)
Energia elétrica comprada para revenda (b.1) (28.043) (12.722)
Encargos de uso do sistema de transmissão (b.2) (60) (79)
Serviços de terceiros (b.3) (2.817) (1.533)
Outras despesas financeiras - (263)
Ativo 32.772 7.671 40.443 58.944 8.592 67.536
Títulos e valores mobiliários 630 401 1.031 - 307 307
Contas a receber de clientes e outros (c) 32.142 - 32.142 58.944 - 58.944
Outros ativos (d) - 7.270 7.270 - 8.285 8.285
Passivo 21.314 556 21.870 1.972 13.319 15.291
Fornecedores (b) 3.889 - 3.889 1.357 - 1.357
Dividendos e juros sobre capital próprio 5.654 - 5.654 - 1.374 1.374
Outros passivos - - - 70 13 83
Debêntures (e) - - - - 11.771 556 12.327 - - - - 545 11.932 12.477

339.696 32.772 7.671 40.443 21.314 556 21.870 331.141 58.944 8.592 67.536 1.972 13.319 15.291

acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Não houve alterações dos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de
2014 e 2013.Em 31 de dezembro de 2014, os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir:• Caixa
e equivalentes de caixa – são valores considerados como mantidos para negociação e por isso classificados como
mensurados a valor justo por meio do resultado.• Títulos e valores mobiliários – Representam os fundos restritos
compostos por papéis com prazo para resgate acima de 90 dias, considerados como mantidos para negociação
e classificados como mensurados a valor justo por meio do resultado.• Contas a receber de clientes e outros
– decorrem diretamente das operações da Companhia, são classificados como empréstimos e recebíveis, e
estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando
aplicável. • Fornecedores – decorrem diretamente das operações da Companhia e são classificados como
passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado. • Debêntures. O principal propósito desse instrumento
financeiro é gerar recursos para financiar os programas de expansão da Companhia e eventualmente gerenciar as
necessidades de seus fluxos de caixa no curto prazo. • Debêntures em moeda nacional – são classificados como
passivos financeiros não mensurados ao valor justo e estão contabilizados pelos seus valores contratuais (custo
amortizado), e atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Para fins de divulgação, as debêntures tiveram
seus valores justos calculados com base em taxas de mercado secundário da própria dívida ou dívida equivalente,
divulgadas pela ANBIMA, sendo utilizado como projeção dos seus indicadores as curvas da BM&F em vigor na
data do balanço. Valor Justo: O Valor justo de um instrumento financeiro é o montante pelo qual o mercado
precifica determinados ativos e passivos financeiros, considerando o não favorecimento das partes envolvidas. A
Administração da Companhia entende que valor justo de contas a receber e fornecedores, por possuir amaior parte
dos seus vencimentos no curto prazo, já está refletido em seu valor contábil. Assim como para os títulos e valores
mobiliários classificados comomantidos até o vencimento. Nesse caso a companhia entende que o seu valor justo é
similar ao valor contábil registrado, pois estes têm taxas de juros indexadas à curva DI (Depósitos Interfinanceiros)
que reflete as variações das condições de mercado.Para os passivos financeiros classificados e mensurados ao
custo amortizado a metodologia utilizada é a de taxas de juros efetiva. Na maioria dos casos, essas operações
foram fechadas com bancos de fomento ou agentes repassadores de linhas subsidiadas. Essas operações são
bilaterais e não possuem mercado ativo nem outra fonte similar com condições comparáveis as já apresentadas
que possam ser parâmetro a determinação de seus valores justos. Dessa forma, a Companhia entende que os
valores contábeis refletem o valor justo da operação. Para o direito de uso de bem público, o custo correspondente
aos valores já despendidos e a despender no futuro foram reconhecidos a valor presente e descontados ao custo
médio ponderado de capital (“Weighted Average Cost Of Capital – WACC”) na data de início da concessão. O
passivo atualizado ao valor presente, acrescido da taxa de descontomais a inflação do período.Os ativos financeiros
classificados como mensurados a valor justo estão, em sua maioria, aplicados em fundos restritos, dessa forma o
valor justo está refletido no valor da cota do fundo. As assets possuem suas metodologias de marcação a mercado,
em conformidade com o Código Anbima de Regulação e Melhores práticas.A mensuração contábil da indenização
e dos recebíveis decorrente da concessão é feita mediante a aplicação de critérios regulatórios contratuais e legais
já descritos no Nota 2.13 desta demonstração. Para esses ativos não existe mercado ativo, e uma vez que todas as
características contratuais estão refletidas nos valores contabilizados, a Companhia entende que o valor contábil

As principais condições relacionadas aos negócios entre partes relacionadas estão descritas a seguir:(a) COELBA –
Contratos bilaterais nº 4600007239 e 4600010159, de compra e venda de energia elétrica, com vigência até 15 de
abril de 2017 e novembro de 2016, respectivamente, corrigido anualmente pela variação do IGPM.(b) Referem-se aos
itens relacionados abaixo:(b.1) NC Energia - Contrato de compra e venda de energia elétrica, corrigido pela variação
do IGP-M, juros de 1% a.a e multa de 2%.(b.2) Afluente Transmissão – Uso de rede – Contrato de prestação de serviços
de transmissão, entre Coelba, Afluente e o ONS –Operador Nacional do Sistema Elétrico.(b.3) Neoenergia O & M –
Refere-se ao serviço de Operação e Manutenção da UHE Itapebi;(c) Referem-se aos itens relacionados abaixo:(c.1)
NC Energia - Contrato de compra e venda de energia elétrica, corrigido pela variação do IGP-M, juros de 1% a.a e
multa de 2%.(c.2) Afluente Transmissão – Uso de rede – Contrato de prestação de serviços de transmissão, entre
Coelba, Afluente e o ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico.(c.3) Neoenergia O & M – Refere-se ao serviço de
Operação e Manutenção da UHE Itapebi;(d) Refere-se ao pessoal alocado nos projetos pagos pela Itapebi, que será
ressarcido pelas empresas onde o serviço foi prestado. (e) Os valores referem-se a debêntures da Companhia emitidas
e compradas pelo fundo exclusivo do BB Polo, no qual as empresas do Grupo Neoenergia são cotistas e desta forma
constitui transações entre partes relacionadas. A remuneração total dos administradores para o período de dozemeses
findo em 31 de dezembro de 2014 foi de R$ 1.365 (R$ 237 em 31 de dezembro de 2013), a qual é considerada benefício
de curto prazo. A Companhia mantém ainda benefícios usuais de mercado para rescisões de contratos de trabalho

25. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
Ematendimento àDeliberação CVMnº 604, de 19 denovembro de 2009, que aprovouos Pronunciamentos Técnicos
CPC 38, 39, e alteração da Deliberação CVM nº 684, de 30 de agosto de 2012, que aprovou os Pronunciamentos
Técnicos CPC 40(R1), as Companhias do Grupo efetuaram avaliações de seus instrumentos financeiros, inclusive
os derivativos. Considerações gerais e Políticas: A administração dos riscos financeiros da Companhia segue o
proposto na Política Financeira do Grupo que foi aprovada pelo Conselho de Administração da holding. Dentre
os objetivos dispostos na Política estão: proteção de 100% da dívida em moeda estrangeira, o financiamento dos
investimentos da Companhia com Bancos de Fomento, alongamento de prazos, desconcentração de vencimentos
e diversificação de instrumentos financeiros. Além dessa Política a empresa monitora seus riscos através de uma
gestão de controles internos que tem como objetivo o monitoramento contínuo das operações contratadas,
proporcionando maior controle das operações realizadas pelas empresas do grupo. Com relação às aplicações
financeiras, a Companhia segue a Política de Crédito do Grupo que estabelece limites e critérios para avaliação
e controle do risco de crédito ao qual a empresa pode estar exposta. De acordo com essa política, a seleção
das instituições financeiras considera a reputação das instituições no mercado e as operações são realizadas ou
mantidas apenas com emissores que possuem rating considerado estável ou muito estável. Gestão do Capital
Social: A Companhia promove a gestão de seu capital através de políticas que estabelecem diretrizes qualitativas
aliadas a parâmetros quantitativos que visam a monitorar seu efetivo cumprimento.Os objetivos da Companhia ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para
reduzir esse custo.Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe,
nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos

registrado reflete os seus valores justos. O quadro a seguir apresenta os valores contábil e justo dos instrumentos
financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2014 e 2013, classificados pelas categorias de instrumentos
financeiros, conforme disposto no CPC 38 e a comparação com os seus valores justos:

2014 2013
Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo

Ativos financeiros (Circulante / Não circulante)
Empréstimos e recebíveis 36.303 36.303 61.761 61.761
Contas a receber de clientes e outros 36.303 36.303 61.761 61.761
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado 103.331 103.331 81.593 81.593
Caixa e equivalentes de caixa 102.300 102.300 81.262 81.262
Titulos e valores mobiliários 1.031 1.031 331 331
Passivos financeiros (Circulante / Não circulante)
Mensurados pelo custo amortizado 221.860 222.207 225.589 226.178
Fornecedores 17.226 17.226 8.435 8.435
Debêntures 204.634 204.981 203.601 204.190
Concessão do Serviço Público (Uso do Bem Público) - - 13.553 13.553
Hierarquia de Valor Justo: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros classificados como mensurados
a valor justo por meio do resultado, de acordo com o nível de mensuração de cada um, considerando a seguinte
classificação, conforme previsto no CPC 40(R1):• Nível 1 – Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para
ativos idênticos ou passivos• Nível 2 – Inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível
1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);
e • Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não
observáveis).

2014
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos
Mantidos para negociação
Caixa e equivalentes de caixa 104 102.196 - 102.300
Títulos e valores mobiliários - 1.031 - 1.031

104 103.227 - 103.331
Fatores de Risco Financeiro: As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado
(incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco
de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global do grupo concentra-se na
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho
financeiro da Companhia. • Riscos de mercado; • Risco de taxas de juros e índice de preços. Este risco é oriundo
da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros ou outros
indexadores de dívida, que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados
no mercado. As debêntures emitidas pela Companhia são atreladas ao CDI, que é considerada a taxa de juros do
mercado. Ainda assim, a Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de
avaliar a eventual necessidade de contratação de proteção contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia
possuía, em 31 de dezembro de 2014, aplicações financeiras atreladas ao CDI, bem como debêntures atreladas
ao CDI. A análise de sensibilidade demonstra os impactos no resultado da Companhia de uma possível mudança
nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras variáveis constantes. A tabela abaixo demonstra a perda (ganho)
que poderá ser reconhecida no resultado da Companhia no exercício seguinte, caso ocorra um dos cenários
apresentados abaixo:

R$ Mil

Operação Indexador Risco
Taxa no
período Saldo

Cenário
Provável

Cenário
(II)

Cenário
(III)

ATIVOS FINANCEIROS
Aplicações financeiras em CDI CDI Queda do CDI 10,8% 103.227 11.213 8.410 5.607

Para o cálculo dos valores no cenário provável acima, foram projetados os encargos e rendimentos para o período
seguinte, considerando os saldos e as taxas vigentes ao final do período. No cenário II esta projeção foi majorada em
25%e no cenário III em 50%em relação ao cenário provável. Para os rendimentos das aplicações financeiras, os cenários
II e III consideram uma redução de 25% e 50%, respectivamente, em relação ao cenário provável. • Risco de liquidez: O
risco de liquidez é caracterizado pela possibilidade da Companhia não honrar com seus compromissos no vencimento.
Este risco é controlado, através de um planejamento criterioso dos recursos necessários às atividades operacionais
e à execução do plano de investimentos, bem como das fontes para obtenção desses recursos. O permanente
monitoramento do fluxo de caixa da empresa, através de projeções de curto e longo prazo, permite a identificação
de eventuais necessidades de captação de recursos, com a antecedência necessária para a estruturação e escolha
das melhores fontes. A Política Financeira adotada pela Companhia busca constantemente a mitigação do risco de
liquidez, tendo como principais pontos o alongamento de prazos dos empréstimos e financiamentos, desconcentração
de vencimentos, diversificação de instrumentos financeiros e o hedge da dívida emmoeda estrangeira. Havendo sobras
de caixa são realizadas aplicações financeiras para os recursos excedentes com base na Política de Crédito do Grupo
Neoenergia, com o objetivo de preservar a liquidez e mitigar o risco de crédito (atribuído ao rating das instituições
financeiras). As aplicações da Companhia são concentradas em fundos restritos para as empresas do Grupo, e têm
como diretriz alocar ao máximo os recursos em ativos com liquidez diária. Em 31 de dezembro 2014 a Companhia
mantinha um total de aplicações no curto prazo de R$ 102.196 em fundos restritos. A tabela abaixo demonstra o
valor total dos fluxos de caixa das obrigações da Companhia, com debêntures, fornecedores e outros, por faixa de
vencimento, correspondente ao período remanescente contratual.

2014
Valor Contábil Fluxo de caixa contratual total 2015

Passivos financeiros não derivativos:
Debêntures 204.634 - -
Fornecedores 17.226 17.226 17.226
• Riscos operacionais: Risco quanto à escassez de energia: O Sistema Elétrico Brasileiro é abastecido
predominantemente pela geração hidrelétrica. Um período prolongado de escassez de chuva, durante a estação
úmida, reduzirá o volume de água nos reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no
custo da aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos de Sistema em
decorrência do despacho das usinas termelétricas. Numa situação extrema poderá ser adotado um programa de
racionamento, que implicaria em redução de receita. No entanto, considerando os níveis atuais dos reservatórios,
as usinas térmicas disponíveis e as últimas simulações efetuadas, o Operador Nacional de Sistema Elétrico –
ONS não prevê para o próximo ano um novo programa de racionamento. • Risco de crédito: O risco surge da
possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de converter em caixa seus
ativos financeiros. Para os ativos financeiros oriundos da principal atividade realizada pela Companhia que é o de
geração de energia, existem limitações impostas pelo ambiente regulado, onde cabe a esse agente determinar
alguns processos operacionais e administrativos, dentre eles, políticas de cobrança e mitigação dos riscos de
crédito de seus participantes.Para os demais ativos financeiros classificados como caixa e equivalentes e títulos
e valores mobiliários a companhia segue as disposições da Política de Crédito do Grupo que tem como objetivo a
mitigação do risco de crédito através da diversificação junto às instituições financeiras, centralizando as aplicações
em instituições de primeira linha. As aplicações da Companhia são concentradas em fundos restritos para as
empresas do Grupo Neoenergia, e têm como diretriz alocar ao máximo os recursos em ativos com liquidez diária.
Garantias e outros instrumentos de melhoria de créditos obtidos: De uma forma geral, por questões econômicas
ou regulatórias, não são tomadas garantias físicas ou financeiras dos créditos obtidos nas atividades fins da
Companhia, o Contas a receber de clientes e outros. Sua principal exposição de risco de crédito é oriundo da
possibilidade da empresa vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados.
Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento do risco de inadimplência, a Companhia monitora
as contas a receber realizando diversas ações de cobrança. Além disso, os clientes da Companhia têm firmado um
Contrato de Constituição de Garantia de Pagamento e Fiel Cumprimento das Obrigações.A seguir demonstramos a
exposição total de crédito detida em ativos financeiros da Companhia. Os montantes estão demonstrados em sua
integralidade sem considerar nenhum saldo de provisão de redução para recuperabilidade do ativo.

2014 2013
Mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 102.300 81.262
Titulos e valores mobiliários 1.031 331
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes e outros 36.303 61.761
• Risco de vencimento antecipado: A Companhia possui debêntures com cláusulas restritivas que, em geral,
requerem a manutenção de índices econômico-financeiros em determinados níveis (“covenants” financeiros). O
descumprimento dessas restrições pode implicar em vencimento antecipado da dívida.

26. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores
de seguros contratados pela Companhia está demonstrado a seguir:

2014
Riscos Data da vigência Importância Segurada Prêmio (R$)

Riscos Operacionais - Subestações e Usinas 08.10.2014 a 08.10.2015 881.934.302 646.379
Responsabilidade Civil Geral - Operações 08.10.2014 a 08.10.2015 50.000.000 11.719
Veículos 08.10.2014 a 08.10.2015 100% Tabela FIPE 42.909
Os seguros da Companhia são contratados conforme as respectivas políticas de gerenciamento de riscos e seguros
vigentes, com as principais apólices descritas a seguir:Apólice de Seguro de Riscos Operacionais – imóveis próprios,
locados (de/ou para terceiros), almoxarifados, subestações e usinas – pela apólice contratada estão cobertos os
principais equipamentos das subestações e usinas, com seus respectivos valores segurados e limites máximos de
indenização. Tem cobertura securitária para todos os riscos (seguro do tipo “all risks”) exceto os expressamente
excluídos na apólice. Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Geral – cobertura para reparações por danos
involuntários, pessoais e/ou materiais causados a terceiros, em consequência das operações comerciais da
Companhia. O limite máximo de indenização da apólice tanto para um único evento quanto para uma combinação
de eventos é de R$ 50.000.Veículos – coberturas de casco, responsabilidade civil facultativa de veículos, acidentes
pessoais coletivos; e coberturas adicionais de quebra de vidros, assistência 24 horas e carro reserva em caso de
sinistro ou roubo.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Marco Geovanne Tobias da Silva
Presidente
Mario José Ruiz-Tagle Larrain
Vice-Presidente
Titulares: Jose Maurício Pereira Coelho; Solange Maria Pinto Ribeiro
Suplentes:Marcia Castro Moreira; Wilsa Figueiredo; Pablo Mendivil Ruas; Lara Cristina Ribeiro Piau Marques

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
O Conselho de Administração da Itapebi Geração de Energia S.A. tendo examinado, em reunião nesta data, as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social de 2014, compreendendo o relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa, e do valor
adicionado, complementadas por notas explicativas, bem como a proposta de destinação de lucro, ante os esclarecimentos prestados pela Diretoria e pelo contador da Companhia e considerando, ainda, o relatório dos auditores independentes PricewaterhouseCoopers, aprovou os referidos documentos e propõe sua aprovação pela Assembleia
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DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Diretora Presidente e os demais Diretores da Itapebi Geração de Energia S.A, sociedade por ações, de capital aberto, com sede na Praia do Flamengo, 78 – Flamengo, Rio de Janeiro – RJ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.397.080/0001-96, para fins do disposto nos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07.12.2009, declaram que:
(I) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes relativamente às demonstrações financeiras da Itapebi alusivas ao exercício social findo em 31.12.2014; e (II) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Itapebi relativas ao exercício social
findo em 31.12.2014. Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Itapebi Geração de Energia S.A. Examinamos as demonstrações financeiras da
Itapebi Geração de Energia S.A. (“Itapebi” ou “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou por erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável

de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da Itapebi Geração de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e

os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB). Outros assuntos: Informação suplementar - demonstração do valor adicionado: Examinamos também a
demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, preparada
sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação
da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente
e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2015
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